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PALAVRA DO
PRESIDENTE

O presente Relatório tem por objetivo trazer ao
quadro acionário da Companhia Docas do Pará,
através de números e comentários correlatos, a
demonstração das atividades que a Empresa
desenvolveu no ano 2000, as quais contemplam
o perfeito atendimento aos projetos e
programas do Governo Federal, seja no âmbito
dos dez portos que administra, seja na
implantação das hidrovias que integram o
Programa Brasil em Ação, sob a
responsabilidade da Administração das
Hidrovias da Amazônia Oriental - AHIMOR e da
Administração das Hidrovias do Tocantins e
Araguaia - AHITAR, ambas sob a gestão da
CDP, por força de convênio  firmado com o
Ministério dos Transportes.

A Companhia Docas do Pará vem
demonstrando nos últimos anos a sua
capacidade de, como instituição viva, moderna
e ágil, conciliar e administrar suas múltiplas
atribuições, através das quais vem contribuindo
de forma expressiva para o alavancamento das
ações que buscam o progresso e
desenvolvimento do Estado do Pará e da região
amazônica.

Dentro dessa convicção, é de se ressaltar em
2000, a realização do belíssimo projeto da
"Estação da Docas", implantado no porto de
Belém com a parceria do Governo do Estado,
da maior importância para o turismo receptivo e
que constitui o primeiro projeto efetivamente
implantado no Brasil, dentro dos conceitos que
norteiam o REVAP - Programa de Revitalização
de Áreas Portuárias, de inspiração do Ministério
dos Transportes.
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Outro aspecto que a CDP tem procurado
priorizar em todos os seus projetos, é o
permanente respeito ao meio ambiente, seja na
preservação das condições para a
sobrevivência da vida humana, seja na
transformação da natureza a serviço do homem,
sem agredi-la, dentro da visão ecológica em sua
verdadeira acepção, qual seja, a de ter sempre
em mente, que as influências recíprocas entre
os seres vivos e o meio ambiente, sejam
desenvolvidas em harmonia, em benefício da
garantia de suas próprias existências.

O intransigente respeito à correta aplicação dos
recursos disponibilizados pela União Federal
para os investimentos em infra-estrutura
portuária e hidroviária, assim como a utilização
racional e criteriosa dos resultados financeiros
de geração própria da Empresa e o fiel
cumprimento aos dispositivos legais que
norteiam e balizam os gastos públicos, têm
levado a CDP a uma situação econômico-
financeira confortável, que a tem distinguido da
maioria das empresas do sistema portuário
nacional.

O Relatório de Gestão do Ano de 2000
constitui-se, portanto, na síntese do trabalho
coletivo, onde a Diretoria e todos os
empregados da Empresa, em perfeita sintonia e
irmanados em profundo sentimento de
responsabilidade, vêm desempenhando seu
papel com o respaldo, a colaboração e a
parceria dos CAP - Conselhos de Autoridade
Portuária, do CONSAD - Conselho de
Administração e do CONFIS - Conselho Fiscal,
assim como das autoridades superiores do
Ministério dos Transportes, aos quais
registramos o nosso agradecimento.

CARLOS ACATAUASSÚ NUNES
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CONTEXTO
INSTITUCIONAL

Missão da CDP
Promover a integração entre os diversos modais de transporte,
através da oferta de instalações e serviços portuários e de
hidrovias de alto padrão de qualidade, contribuindo para o
desenvolvimento econômico e social dos Estados do Pará e Amapá
e da Região Amazônica e Centro Oeste do Brasil, buscando a
satisfação dos seus clientes diretos e indiretos
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CONTEXTO
INSTITUCIONAL

Objeto Social

A Companhia Docas do Pará – CDP é
uma sociedade de economia mista, de
capital autorizado, vinculada diretamente
ao Ministério dos Transportes, com sede
e foro na cidade de Belém, capital do
Estado do Pará, com prazo de duração
indeterminado.
Em razão de convênios celebrados com o
Ministério, através do então
Departamento Nacional de Transportes
Aquaviários da Secretaria Nacional de
Transportes (SNT/DNTA), a CDP realiza
a supervisão administrativa de hidrovias,
através da Administração das Hidrovias
da Amazônia Oriental – AHIMOR e da
Administração das Hidrovias do Tocantins
e Araguaia – AHITAR, sendo a primeira
sediada na cidade de Belém, e outra na
cidade de Goiânia.

O Estatuto estabelece como objeto social
da CDP:

“realizar, em harmonia com os
planos e programas do
Ministério dos Transportes, a
administração e exploração
comercial dos portos
organizados e demais
instalações portuárias do
Estado do Pará, podendo
administrar e explorar
comercialmente, mediante
convênio, portos organizados
e instalações portuárias em
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Competência

outros estados e vias
navegáveis interiores”.

Complementa o objeto social, a
possibilidade de desenvolver atividades
afins, conexas e acessórias, industriais,
comerciais e de prestação de serviços.
Para realização do objeto social  é
competência da CDP:

a.)  Estabelecer, onde for
necessário ao desempenho
de suas atividades, agências,
escritórios ou representações;
b.)  Captar, em fontes
internas ou externas, recursos
a serem aplicados na
execução de sua
programação;
c.)  Participar, como sócio ou
acionista, de outras entidades,
públicas ou privadas;
d.)  Promover a realização de
estudos, planos e projetos de
construção, ampliação,
melhoramento, manutenção e
operação dos portos e
instalações portuárias sob sua
administração;
e.)  Promover a realização de
obras e serviços de
construção, ampliação e
melhoramento dos portos e
instalações portuárias sob sua
administração;
f.)  Promover a realização de
obras e serviços de defesa de
margens e costas e de fixação
de dunas, desde que
necessários à proteção dos
portos e seus acessos;
g.)  Promover a retirada dos
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Âmbito de Atuação

cascos e outros objetos
submersos que obstruam ou
impeçam a navegação nos
portos ou em seus acessos;
h.)  Fiscalizar a
administração e exploração de
terminais privativos
localizados em sua zona de
jurisdição

A Companhia Docas do Pará - CDP tem
sob sua responsabilidade a exploração e
administração dos seguintes portos
organizados:

No Estado do Pará
Ø Porto de Belém e Terminal

Petroquímico de Miramar
Ø Porto de Vila do Conde;
Ø Porto de Santarém
Ø Portos de Altamira, Itaituba,

Marabá, Óbidos e Barcarena (São
Francisco)

No Estado do Amapá
Ø Porto de Macapá.

Na Região Amazônica e Centro Oeste do
Brasil

A supervisão administrativa das hidrovias
da Amazônia Oriental e do Tocantins –
Araguaia, através da:

Ø .Administração de Hidrovias da
Amazônia Oriental – AHIMOR e
Ø Administração de Hidrovias do

Tocantins Araguaia – AHITAR.
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AÇÕES
DESENVOLVIDAS

Negócio da CDP
A exploração de portos organizados e de hidrovias interiores,
pela oferta de instalações e de infra-estrutura, prestação de
serviços, impulsão e regulação de soluções de
intermodalidade de transporte.
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AÇÕES
DESENVOLVIDAS

O papel da CDP

A Companhia Docas do Pará é a
Autoridade Portuária dos portos
organizados de Belém, Santarém e Vila
do Conde, no estado do Pará, e do
Porto de Macapá, no estado do Amapá,
desempenhando as atividades de
exploração, desde a regulamentação
das operações, a pré-qualificação de
operadores, a fixação das tarifas e a
fiscalização das operações portuárias,
zelando para que os serviços se
realizem com regularidade, eficiência,
segurança e respeito ao meio ambiente.
A Autoridade Portuária presta, ainda,
apoio técnico e administrativo aos
Conselhos de Autoridade Portuária -
CAP e aos Órgãos Gestores de Mão de
Obra – OGMO, além da fiscalização de
obras de construção, reforma,
ampliação, melhoramento e
conservação das instalações portuárias,
assegurando, ao comércio e à
navegação, o gozo das vantagens
decorrentes do melhoramento e
aparelhamento dos portos.
Além dos portos organizados de Belém
e Terminal Petroquímico de Miramar,
Vila do Conde, Santarém e Macapá, a
CDP administra os portos de Altamira,
Itaituba, Marabá, Óbidos e Barcarena
(São Francisco) e, por convênio, através
da AHIMOR e AHITAR, as hidrovias da
Amazônia Oriental e dos rios Tocantins
e Araguaia .
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Exploração de Portos

Panorama Geral do Tráfego

Mudanças na logística de
distribuição de combustíveis na

região e suas conseqüências para o
tráfego no Terminal de Miramar

A movimentação de cargas nos portos
administrados já se aproxima dos dez
milhões de toneladas anuais, pois
atingiu, no ano de 2000, o volume de
9,87 milhões, com crescimento da ordem
de  9,6% em relação a 1999.
Na movimentação de embarcações o
aumento foi de 4,8%, de modo que o
conjunto desses portos representa um
dos mais importantes complexos
portuários do país, não apenas pelas
quantidades movimentadas e pela
importância como suporte logístico às
diversas atividades econômicas da
região, seja o complexo de alumínio da
ALBRÁS – ALUNORTE, que conta com a
infra-estrutura do Porto de Vila do Conde,
seja com o Terminal Petroquímico de
Miramar, porta de ingresso e centro de
distribuição dos combustíveis líquidos
que energizam a circulação de pessoas e
mercadorias, a produção industrial e
agrícola, além das atividades terciárias.
Quase todos os portos apresentaram
crescimento, sendo que apenas no
Terminal de Miramar observou-se
redução de 2,7% no tráfego, em
decorrência de mudanças na logística de
distribuição de combustíveis líquidos, na
região, levada à efeito pela Petrobrás.
O abastecimento de óleo diesel, por
exemplo, que antes passava por
Miramar, está sendo desviado para
Macapá e o óleo combustível passa
agora por Vila do Conde.
Os combustíveis de aviação (QAV e
AVGÁS) dão entrada através de
Oriximiná, enquanto o álcool está
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As exportações de madeira
participam com a maior parcela da
carga geral em Belém e Santarém

O tráfego de Contêineres, em Belém
atingiu cerca de 50 mil TEU

Vila do Conde aumenta, ainda mais
as importações de granéis sólidos e

líquidos

Gráficos

chegando em Belém por via rodoviária.
As exportações de madeira são
responsáveis pelo aumento  de 18,6% na
movimentação do porto de Belém e
14,9% em Santarém.
O crescimento de cerca de 4% em
unidades equivalentes de 20 pés (TEU) e
de 21% em peso, na movimentação de
contêineres, no porto de Belém, resulta,
principalmente, desses embarques de
madeira, atingindo, no ano passado,
quase 50 mil TEU.
No porto de Macapá, o aumento de 8,6%
no tráfego de cargas e de 43,3% nas
embarcações deveu-se às importações
de óleo diesel e ao crescimento da
exportação de cavacos de madeira; em
Vila do Conde, o aumento de cargas e de
navios deu-se em virtude do crescimento
nas importações de bauxita, soda
cáustica, adubos, fluoreto de alumínio, e
tijolos refratários e nas exportações de
alumina, e caulim.
Nos portos de Altamira, Itaituba, e
Óbidos, a movimentação de cargas
manteve-se nos níveis do ano anterior.
Os gráficos seguintes mostram a
evolução da movimentação geral e a
composição do tráfego em 2000, para os
portos administrados pela Companhia
Docas do Pará – CDP.
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Movimentação de Cargas nos Portos Administrados pela CDP

Ano de 2.000

carga geral 321.437 0 447.402 175.803 0 21.674

granel sólido 145.015 0 5.334.364 0 761.595 0

granel líquido 0 1.329.534 723.746 87.221 47.358 25.750

carga conteinerizada 437.838 0 491 5.162 3.300 0

TOTAL GERAL 904.290 1.329.534 6.506.003 268.186 812.253 47.424

Belém Miramar
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Movimentação Geral de Cargas nos 
Portos Administrados pela CDP 
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1996  6.647.000  3.282.304  2.014.010  1.059.647  291.039 

1997  8.216.964  4.637.187  2.201.326  1.129.964  248.487 

1998  9.168.013  5.655.785  2.372.433  853.608  286.187 

1999  9.000.682  5.538.401  2.237.466  860.257  364.558 

2000  9.867.690 6.240.974 2.213.609 966.316 446.791

TOTAL GERAL granel sólido granel líquido carga geral carga contêiner
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Composição Geral do Tráfego de Cargas nos Portos Administrados 
pela Companhia Docas do Pará - CDP 

Ano de 2000
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Gestão Portuária

Gestão da Infra-Estrutura

Reforma do Edifício Sede

Porto de Belém e
Terminal de Miramar

Dragagem do Canal de Acesso

As atividades de gestão portuária da CDP
permanecem centradas nos objetivos e
propostas do Programa de Modernização
dos Portos Brasileiros.
Após consolidar o processo de
implementação dos requisitos básicos da
Lei no 8.630/93 e a reestruturação da
empresa, as ações passam a
desenvolver-se, nessa área, nos
seguintes focos:

a) Gestão da Infra-Estrutura;
b) Gestão Operacional; e
c) Gestão de Normatização, Fiscalização e

Controle.

O ano de 2000 registra a conclusão e a
continuação de diversas obras relativas
ao atendimento das necessidades de
oferta de instalações e equipamentos
indispensáveis às demandas do
crescimento econômico e social das
áreas de influência dos portos da CDP.
A reforma do Edifício Sede foi concluída,
passando a abrigar toda a Diretoria
Executiva da Empresa. O prédio, de estilo
antigo e tombado pelo IPHAN – Instituto
do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional, mantém os mesmos padrões da
edificação original, tais como: estilo,
padrões, cores e tonalidades, ao mesmo
tempo que agrega o conforto e a
tecnologia atuais na climatização,
iluminação, comunicação e outros
requisitos de um escritório moderno..
A garantia de acesso marítimo adequado
ao porto de Belém e ao Terminal
Petroquímico de Miramar vem sendo
propiciada pela dragagem do canal de



Relatório de Gestão - 2000

16

Recuperação dos Píeres de Miramar

Recuperação da rede de suprimento
de água potável do Porto de Belém

Recuperação de Guindastes

Transferência de guindaste para
Vila do Conde

Recuperação da Pavimentação da
Área do Cais

Ampliação e atualização da Rede
Lógica e Aquisição de Móveis e

Utensílios

acesso, estando realizado cerca de
65,3% do proposto para o exercício face à
reavaliação técnica de metodologia das
funções de  aprofundamento do canal.
Foi continuada a reforma e recuperação
estrutural das estacas do píer nº1 e na
superestrutura do píer 2 do Terminal
Petroquímico de Miramar, sendo
elaborado o projeto de reforço e
ampliação do píer 1, com a realização de
62,6% do total programado.
A rede geral de suprimento de água
potável do porto de Belém está sendo
substituída, em face da obsolescência da
existente, sendo realizado 7,0 % do
proposto para 2000.
A recuperação dos guindastes de pórtico
e o nivelamento dos trilhos de apoio
também tiveram continuidade, embora
somente tenham sido realizados 5,4% do
total proposto.
Um dos guindastes elétricos de 12,5t de
capacidade, após ser recuperado, foi
transferido de Belém para Vila do Conde.
A operação de transferência foi realizada
sem que o equipamento fosse
desmontado, utilizando-se da Cábrea “Rio
Branco”, de propriedade da CDP, em
operação que, incluindo os preparativos e
o tempo de viagem de Belém a Vila do
Conde, levou cerca de 6 dias.
A recuperação da pavimentação da área
do cais foi continuada com a realização
de cerca de 3,4% do total proposto,
devendo as obras serem retomadas a
partir do início do exercício 2001.
A reprogramação da aplicação dos
recursos para dar continuidade à
ampliação da rede lógica e upgrade,
aquisição de equipamentos de
informática, móveis em geral, máquinas e
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Implementação do PDZ

Revitalização de Antigas Áreas
Portuárias – Estação das Docas e
Projeto Ver o Rio – o novo cartão

postal de Belém

Os 15 anos do Porto de Vila do
Conde

De “porto da ALBRÄS –
ALUNORTE” a porto público

equipamentos necessários às instalações
do novo Edifício Sede foi autorizada
somente, na segunda quinzena do mês
de dezembro de 2000, de modo que
apenas 24,3% dos recursos foram
comprometidos com a execução
programada para o exercício, no caso da
ampliação da rede e 39,0% na aquisição
de móveis e equipamentos.
A proposição da gradual transferência da
movimentação de carga geral solta e em
contêineres para o Porto de Vila do
Conde vem sendo tratada por Comissões
Especiais designadas pelo Conselho de
Autoridade Portuária – CAP, o que
explica, em parte, as ações pontuais
observadas em Belém.
Na direção do Projeto de Revitalização da
Área do Porto de Belém (REVAP –
Belém), com a requalificação do espaço
urbano ora ocupado pelas instalações
portuárias, foram inaugurados, em 13 de
maio de 2000, a Estação das Docas e o
Projeto Ver o Rio – primeiros projetos de
REVAP efetivados no Brasil.

Considerado, hoje, um dos dez maiores
portos do Brasil e o maior da Amazônia,
em quantidade de cargas movimentadas,
o Porto de Vila do Conde, inaugurado em
24 de outubro de 1985, está localizado a
45 Km da cidade de Belém.
Constituindo-se, inicialmente, em um
complexo industrial-portuário, Vila do
Conde dispõe, desde sua implantação,
das unidades industriais da ALUNORTE –
Alumina do Norte do Brasil S.A e da
ALBRAS – Alumínio Brasileiro S.A,
instaladas em áreas adjacentes ao porto
e utilizando suas instalações para a
movimentação de seus insumos e
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Parceria com a iniciativa privada
vem de longe

A transferência da movimentação de
cargas de Belém para Vila do Conde

Vila do Conde é o novo porto de
Belém, moderno, com

profundidades adequadas e distante
do centro urbano

produtos.
Essas indústrias são responsáveis, ainda
hoje, pela maior parte do tráfego.
Em 1994, face à necessidade de
expansão das plantas industriais
ALBRAS/ALUNORTE, a CDP celebrou
contrato operacional com estas
empresas, propiciando a construção de
novo píer e duplicando a capacidade de
movimentação de cargas, superando o
patamar de 6 milhões de toneladas
anuais de carga e consolidando sua
posição de destaque no cenário portuário
nacional. Além dos insumos e produtos
do chamado “ciclo do alumínio”, merecem
destaque o óleo combustível, a soda
cáustica, o coque, o piche, a madeira e o
caulim, numa clara demonstração de sua
vocação de porto público.
O Plano de Desenvolvimento e
Zoneamento do Complexo Portuário do
Rio Pará (PDZ), aprovado pelo Conselho
de Autoridade Portuária (CAP) em 1999,
definiu que a carga geral e os contêineres
atualmente movimentados através do
Porto de Belém, serão induzidos a utilizar
o porto de Vila do Conde, dentro de um
processo planejado de transferência.
O crescimento econômico do estado do
Pará necessita da disponibilidade de um
porto moderno, com maior profundidade,
melhor acesso hidroviário natural, áreas
adequadas para expansão, o que não se
demonstra viável no velho Porto de
Belém.  Enquanto isso, Vila do Conde
desfruta da proximidade de distrito
industrial amplo e bem dimensionado e,
sobretudo, de embarcadouro em que a
consolidação das cargas não resulta em
conflitos com a cidade.
Ganham com a iniciativa de relocalização
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O porto antigo é o novo espaço de
crescimento urbano da Cidade de

Belém

O desenvolvimento do Porto de Vila
do Conde articula-se com outras

iniciativas estratégicas

os usuários do porto de Belém, que com a
afluência de navios mais modernos,
dispondo de maior capacidade de carga e
maior velocidade operacional, obterão no
PVC significativa redução de custos,
resultantes do aumento da escala de
movimentação.
Serão evitados, também, no futuro, as
despesas de dragagem de manutenção
do canal de acesso e sinalização náutica
Por sua vez, a Cidade de Belém
beneficia-se, além da melhoria no trânsito
e na conservação do pavimento com a
considerável redução do tráfego pesado
de veículos de carga no centro urbano,
ganha a oportunidade de dar novos usos
.às antigas áreas portuárias, passando a
destiná-las a equipamentos de cultura e
lazer, servindo de incentivo ao turismo,
entre outras possíveis utilizações de
espaço tão nobre.

A decisão por Vila do Conde articula-se
com outras iniciativas:

• O Governo do Estado do Pará vem
desenvolvendo com recursos próprios,
orçados em 190 milhões de reais e
cronograma de conclusão estabelecido
para março de 2002, o projeto da Alça
Viária, que através de pontes e rodovias,
interligará Belém e o sul do Pará ao porto,
garantindo a indispensável ligação
rodoviária entre os centros de produção e
consumo;

• As instalações industriais da
ALUNORTE e da  ALBRAS estão em fase
de ampliação, com investimentos
previstos acima de 700 milhões de reais e
estimativa de aumento de demanda de
cargas passando dos atuais 5,5 milhões
de toneladas/ano para cerca de 9,5
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Projeto de expansão já aprovado

Investimentos previstos

milhões de toneladas/ano, também a
partir de 2002.
 Dando continuidade ao Plano de
Desenvolvimento e Zoneamento, a CDP
elaborou o projeto de expansão portuária,
já aprovado pelo Conselho de Autoridade
Portuária – CAP, no exercício de 2000.
Essa expansão consiste:

1. na construção de um novo píer,
independente dos atuais, destinado à
movimentação de granéis líquidos;

2. no alargamento em mais 9,5 m da
plataforma operacional do píer 2;

3. na construção do píer 3, com 250 metros
de extensão e capacidade para operação
simultânea de 2 navios de 75.000
toneladas de porte bruto;

4.  na construção das rampas do terminal
fluvial de cargas, destinado ao
escoamento e recepção das mercadorias
transportadas pelas hidrovias interiores;

5. na construção e aparelhamento do
terminal retroportuário de contêineres; e

6. na instalação de novos equipamentos
portuários e instalações de armazenagem
para o complexo alumínico
ALUNORTE/ALBRAS.
São investimentos que alcançam a cifra
de 108 milhões de reais, com uma
participação de 75 milhões da iniciativa
privada, já devidamente alocados. A
engenharia financeira dos investimentos
públicos, embora ainda não totalmente
definida, conta com diversas alternativas
em fase final de comprometimento, que
vão desde a antecipação de receitas
portuárias, via financiamento privado, até
o aporte financeiro da União, via
orçamento fiscal, através do aumento de
participação societária na CDP.
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Santarém

Melhorias na infra- estrutura para
possibilitar a adequação às

propostas do PDZ

Macapá

Durante o exercício de 2000, o Porto de
Santarém recebeu diversos
melhoramentos em sua infra-estrutura, no
objetivo de adequa-lo às proposições
constantes de seu Plano de
Desenvolvimento e Zoneamento,
aprovado pelo Conselho de Autoridade
Portuária – CAP.
São registradas as seguintes atividades
relativas ao desenvolvimento da infra-
estrutura portuária de Santarém:

1. Ampliação do Porto – concluída a
construção do píer 2, inclusive o reforço
e tratamento de anomalias das estacas,
o qual servirá para movimentação de
grãos.

2. O novo píer é constituído de 5 dolfins e
tem extensão total de 260m, podendo
receber navios graneleiros de até 60.000
dwt.

3. Recuperação e reforço do píer nº1,
destinado à movimentação de carga
geral, contêineres e navios de cruzeiros;

A construção do novo píer disponibiliza a
infra-estrutura necessária à implantação
de terminais de importação de fertilizantes
e calcário e o embarque de grãos, como a
soja.
As obras de construção do cais fluvial de
contenção foram reprogramadas para o
exercício de 2001, com recursos
provenientes da iniciativa privada.
Os projetos básico e executivo da obra de
construção da rampa roll-on-roll-off e de
ampliação da rede elétrica, bem como a
melhoria do sistema viário interno,
também  estão reprogramados para o
próximo ano.
As obras de ampliação do porto de
Macapá, em sua 2ª etapa, registram a



Relatório de Gestão - 2000

22

conclusão da plataforma de transição
ligando o trecho antigo ao novo.
Para a execução do sistema de combate
a incêndio e do subsistema de água fria e
aquisição de defensas, bem como para a
ampliação do pátio de contêineres, foram
comprometidos  recursos, com conclusão
prevista para 2001.
Os quadros seguintes demonstram,
resumidamente, a execução dos
programas de investimento.

Companhia Docas do Pará - CDP
Investimento Programados e Desenvolvidos

Recursos do Tesouro Nacional
Exercício de 2000

Porto de Vila do Conde
Projeto nº 26.784.0237.5694-0001-(Ampliação do píer nº 2)

Item Investimento Resultados
01 Ampliação do píer nº 2. Realizados 9,1% do proposto para o exercício

de 2000, prevendo-se a conclusão de projetos e
sondagem do solo no decorrer no exercício de
2001.

02 Obras de contenção do talude. Realizados 3,9%, prevendo-se a conclusão das
obras no decorrer do exercício de 2001 .

03 Ampliação da rede elétrica de
iluminação viária.

Execução programada para o exercício de
2001.

04 Ampliação da tubulação para
combustíveis.

Execução do projeto básico programada para o
exercício de 2001.

05 Pavimentação de áreas para
contêineres.

Execução programada para o exercício de
2001.

Porto de Santarém
Projeto nº 26.784.0236.3334-0001-(Recuperação do píer nº 1)

Item Investimento Resultados
01 Recuperação do píer nº1. A obra foi executada através do convênio nº

16/99.
02 Aquisição de defensas A ser concluída no exercício de 2001.
03 Construção do cais fluvial de contenção. A execução da obra está prevista para o

exercício de  2001, com recursos provenientes
da iniciativa privada.

04 Rampa roll-on-roll-off. Os projetos básico e executivo da obra serão
reprogramados para o exercício de 2001.

05 Ampliação da rede elétrica Os projetos básico e executivo da obra serão
reprogramados para o exercício de 2001.

06 Melhoria do sistema viário A obra será reprogramada para o exercício de
2001.
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Porto de Macapá
Projeto nº 26.784.0238.3332-0001--(Obras de infra-estrutura do porto de Macapá em Santana - AP)

Item Investimento Resultados
01 Complementação da obra de ampliação

do porto de Macapá, 2ª etapa.
Os recursos foram comprometidos para
execução do sistema de combate a incêndio e
subsistema de água fria do píer 2 e aquisição de
defensas, com conclusão prevista para 2001.

02 Ampliação do pátio de contêineres A obra será reprogramada para o exercício
2001.

Companhia Docas do Pará - CDP
Investimentos Programados e Desenvolvidos

Recursos Próprios
Exercício de 2000

Porto de Belém e Terminal Petroquímico de Miramar

Item Investimento Resultados
01 Substituição da rede geral de

suprimento de água potável do porto de
Belém

Realizados 7,0 % do total proposto para o
exercício.

02 Continuação da recuperação de
guindastes de pórtico e nivelamento dos
trilhos de apoio aos guindastes.

Realizados 5,4% do total proposto para o
exercício, relativamente à recuperação de
guindastes. As obras de nivelamento dos trilhos
foram reprogramadas para  2001.

03 Continuação da recuperação da área de
pavimentação do cais.

Realizado 3,4% do total proposto. As obras
serão retomadas a partir do início do exercício
2001.

04 Continuação da dragagem do canal de
acesso ao porto de Belém

Realizados 65,3% do proposto para o exercício,
face à reavaliação técnica de metodologia das
funções de  aprofundamento do canal.

05 Continuação da reforma e recuperação
estrutural das estacas do píer nº1 e na
superestrutura do píer 2 do Terminal
petroquímico de Miramar.

Foi executada a recuperação estrutural dos
píeres 1 e 2, com a elaboração de projeto de
reforço e ampliação do píer 1. Realizados
62,6% do total programado para o exercício.

07 Aquisição de móveis em geral,
máquinas e equipamentos.

A reprogramação solicitada foi autorizada,
somente, na segunda quinzena do mês de
dezembro/2000, contribuindo para que apenas
39,0% fossem comprometidos com a execução
programada para o exercício

08 Continuação da ampliação e atualização
(upgrade)da rede lógica e aquisição de
equipamentos de informática.

A reprogramação solicitada foi autorizada,
somente, na segunda quinzena do mês de
dezembro/2000, resultando que apenas 24,3%
fossem comprometidos com a execução
programada para o exercício
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Gestão Operacional

Funções básicas

Pré-qualificação  de Operadores

O papel de Autoridade Portuária de que
se reveste a Companhia Docas do Pará –
CDP, atribui a ela, entre outras
responsabilidades:

• a pré-qualificação dos operadores
portuários;

• a fiscalização das operações portuárias,
zelando para que os serviços se
realizem com regularidade, eficiência,
segurança e respeito ao meio ambiente;

• a autorização, previamente ouvidas as
demais autoridades do porto, da entrada
e da saída, o fundeio, atracação e
desatracação e o tráfego de
embarcações na área do porto;

• autorizar a movimentação de carga das
embarcações, com as ressalvas
estabelecidas na lei;

• a prestação de apoio técnico e
administrativo ao Conselho de
Autoridade Portuária e ao Órgão Gestor
de Mão de Obra.

As operações de manuseio de carga –
embarque e desembarque de
mercadorias dos navios – em todos os
portos organizados administrados pela
CDP são realizadas por operadores
portuários pré-qualificados.
Observa-se a especialização em várias
destas empresas, que passam a dedicar-
se especificamente à operação, ao lado
de outras que também funcionam como
agências de navegação.
O quadro seguinte mostra os operadores
qualificados existentes em 2000.
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Portos Operadores

GRP Máquinas e Equipamentos Ltda.
TERMACO – Terminais Marítimos de
Contêineres e Serviços Acessórios
Ltda.

Somente Belém

OCRIM S/A – Produtos Alimentícios
Somente Santarém AGENAVI – Agenciamentos Ltda.
Somente Macapá Amapá Florestal e Celulose S/A –

AMCEL
ALUNORTE – Alumina do Brasil S/A
ALBRÁS – Alumínio Brasileiro S/A
AQUASHIPPING Marítima Ltda.
COPRAL Comércio e Navegação
Ltda.
INTERMARES Transporte, Logística e
Agência Marítima Ltda.
Rio Matapi – Navegação e Comércio
Ltda.

Belém e Vila do
Conde

Rodoviária Vilaça Ltda.
Belém e Santarém Brisa Shipping Agência de

Navegação Ltda.
Belém, Vila do Conde

e Macapá
CONSULMAR Agência Marítima Ltda.

Belém, Vila do Conde
e Santarém

PARANAV Pará Navegação e
Serviços Marítimos Ltda.
TRANSNAV  Ltda.
Expresso Mercantil Agência Marítima
Ltda.
TRANSEIXAS – Transporte de Cargas
em Geral Ltda.

Belém, Vila do
Conde, Santarém e

Macapá

Wilport Operadores Portuários S/A

Operações com granéis As operações com granéis são
realizadas, em Belém, pela OCRIM S/A,
que é também dona da mercadoria, o
mesmo ocorrendo com a AMCEL, em
Macapá. As empresas ALBRÁS e
ALUNORTE, em Vila do Conde, embora
pré-qualificadas, preferem a contratação
de outros operadores.
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Operadores adquirem novos
equipamentos

Tendência à especialização

Regularidade e eficiência dos
serviços

Segurança e respeito ao meio
ambiente

Sancionada a “Lei do Óleo”, em
abril de 2000

CDP realiza Reunião técnica de
cooperação

No ano de 2000, os operadores
CONSULMAR e TERMACO introduziram
novos equipamentos de manuseio de
contêineres.
As demandas de qualidade e
produtividade resultam em necessidades
de investimentos e especialização, com
aumento da competitividade, o que
poderá resultar em  redução de
operadores, estimando-se que deverão
situar-se em torno de dez empresas, para
o conjunto de portos.

Os serviços vem-se desenvolvendo com
regularidade e eficiência, em todos os
portos, atendendo de forma adequada às
demandas crescentes.
Quanto aos aspectos de segurança e
respeito ao meio ambiente, destaca-se a
atuação da CDP durante o resgate da
balsa “Miss Rondônia”, em fevereiro,
provendo o apoio necessário,
constatando-se, entretanto, a
necessidade de aprimoramento dos
sistemas de proteção ambiental para os
casos de eventuais derrames de
hidrocarbonetos nas hidrovias.
Em 29 de abril de 2000, foi sancionada a
lei 9.966, também chamada de “lei do
óleo”, a qual dispõe sobre a prevenção, o
controle e a fiscalização da poluição
causada por lançamento de óleo e outras
substâncias nocivas o perigosas em
águas sobre jurisdição nacional.
Para implementar o que se estabelece na
nova lei, a CDP sediou, em agosto, a III
Reunião Técnica do Termo de
Cooperação Técnica e Operacional entre
os Portos, onde a salvatagem da balsa
“Miss Rondônia” foi objeto de avaliação.
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Exercícios de simulação de
acidentes

Elaborado o Plano de Emergência e
o Plano de Contingência

Apoio técnico e administrativo
aos OGMO

No mesmo mês de agosto, foram
realizados treinamentos especiais, com a
simulação de situações reais de
derramamento de óleo, envolvendo
equipe da CDP e integrantes do PAM –
Plano de Ajuda Mútua, composto das
diversas distribuidoras de combustíveis
do Terminal de Miramar.
A CDP já elaborou o Plano de
Emergência e o de Contingência, a serem
apresentados aos órgãos ambientais
competentes e implementados a partir de
2001.

Os portos administrados pela CDP
contam com três OGMO, sendo um para
os portos de Belém e Vila do Conde e os
demais para os portos de Macapá e
Santarém.
Os órgãos de gestão de mão-de-obra dos
portos de Belém e Vila do Conde e o de
Macapá já são dirigidos diretamente por
operadores pré-qualificados, enquanto o
de Santarém é dirigido por funcionário da
CDP. O OGMO de Belém e Vila do Conde
tem sua sede administrativa no Armazém
9 e sede operacional instalada em
espaços do armazém 4-A, no porto de
Belém, capacitando-se, plenamente para
desempenho das atribuições de sua
competência, desde o cadastramento,
registro e controle dos trabalhadores
avulsos, até a chamada de escalação dos
rodízios das diversas categorias.
Em Santarém e Macapá, a operação dos
OGMO faz-se nas dependências das
administrações dos portos, com a
participação direta de funcionários da
CDP.
Dos 1.983 trabalhadores avulsos e 33
servidores da CDP vinculados ao serviço
de manuseio de carga nos portos de
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Movimentação dos quantitativos de
trabalhadores avulsos

Belém e Vila do Conde, cadastrados e/ou
registrados, foram indenizados 1.060
deles, com recursos do FITP – Fundo de
Indenização do Trabalhador Portuário. Ao
final do ano de 2000, o quadro de
trabalhadores, por categoria é o seguinte:

Portos
Categorias de Trabalhadores Belém e Vila

do Conde
Santarém Macapá

Arrumadores e Capatazias 346 32 24

Estivadores 280 32 32

Conferentes 44 9 3

Consertadores 6 0 0

Trabalhadores de Bloco 44 0 0

Vigias Portuários 20 0 0

Total 740 73 59

Proteção e assistência ao
trabalhador portuário

Cumprimento da NR 29 em Belém e
Vila do Conde

A Semana de Prevenção de
Acidentes é realizada de forma

conjunta

A empresa vem oferecendo, também,
especial apoio nos aspectos da proteção
ao trabalhador. Assim, para todos os
portos, as disposições da NR-29 vem
sendo cumpridas.
Em Belém e Vila do Conde, através da
organização do Serviço Especializado em
Segurança e Saúde do Trabalhador
Portuário – SESSTP, contando com
engenheiro de segurança, médico do
trabalho. e auxiliar de enfermagem.
Para o funcionamento do SESSTP a CDP
disponibilizou parte de seu posto médico
do porto de Belém e foi adquirida
ambulância para o atendimento aos
trabalhadores eventualmente acidentados
ou em condições de dificuldade de
deambular por motivo de saúde.
A Comissão de Prevenção de Acidentes
de Trabalho Portuário – CPATP também
está em pleno funcionamento, sendo que
a Semana Interna de Prevenção de
Acidentes do Trabalho – SIPAT foi



Relatório de Gestão - 2000

29

Santarém e Macapá ainda não
estruturaram os SESSTP e as

CPATP

Desenvolvimento e Capacitação

realizada, pela primeira vez, em atuação
conjunta da CIPA da CDP com a CPATP
do OGMO de Belém e Vila do Conde e o
Sindicato de Operadores Portuários do
Estado do Pará – SINDOPAR.
Em Santarém e Macapá, os SESSTP e as
CPATP ainda não estão estruturadas,
devido ao número relativamente pequeno
de trabalhadores e operadores e baixa
movimentação de cargas.
Não obstante, estão sendo procedidos os
exames médicos de acompanhamento
regular e a implantação do uso dos EPI.

O OGMO de Belém e Vila do Conde vem
realizando cursos de capacitação dos
trabalhadores, destacando, no ano de
2000, os seguintes:

• Cursos Básicos de Conferência de
Carga;

• Conserto de Carga;
• Trabalhador Portuário I;
• Trabalhador Portuário II;
• Vigilância Portuária;
• Arrumação de Carga;
• Técnicas de Ensino e
• Inglês Técnico.

Foram atendidos, nesses cursos, 26
turmas.
No porto de Macapá foram ministrados
dois Cursos Básicos de Trabalhador
Portuário I (CBTPI), através da FEMAR e
curso supletivo, com o apoio do SESI/AP.
Em Santarém, as atividades de
capacitação devem ser iniciadas em
2001.

A gestão portuária cuida, ainda, do
atendimento aos interessados em
arrendamentos de instalações e da
atração de investimentos privados no
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O Arrendamento de Instalações

Arrendamentos de áreas em Vila do
Conde

Novo Terminal Privativo de Uso
Misto em Santarém

Terminal de Contêineres em Macapá

desenvolvimento da atividade portuária no
âmbito da empresa.
Adotando política de transparência. foram
atendidos todos os pedidos de abertura
de licitação para arrendamento de
instalações, destacando a conclusão dos
processos relativos ao Terminal
Retroportuário da Texaco, duas áreas
para a SOINCO da Amazônia S/A e uma
área para a Fertilizantes Ouro Verde S/A,
no Porto de Vila do Conde.
Ao final de 1999 foi concluído o processo
de arrendamento de área de 45.453 m2
no Porto de Santarém à empresa Cargill
Agrícola S/A, onde deverá ser implantado
uma instalação de uso privativo misto
destinada à exportação de soja e outros
grãos. A arrendatária deverá construir
toda a infra-estrutura do empreendimento,
compreendendo o píer de atracação,
carregador de navios, transportadores
contínuos e instalações de armazenagem,
estimando-se investimentos de cerca de
40 milhões de reais, para a
movimentação de 500 mil toneladas
anuais de grãos. O prazo de implantação
do terminal é de 24 meses.
No mês de agosto, foram realizadas duas
audiências públicas, nas cidades de
Macapá e Rio de Janeiro, sobre o
arrendamento do pátio de contêineres do
Porto de Macapá, a partir de pedido da
empresa Global Transportes S/A.
O objeto do arrendamento, a ser efetivado
mediante licitação pública, visa a
estocagem de contêineres em área de 20
mil m2, esperando-se a movimentação de
30 mil TEU por ano.
As sessões públicas despertaram
interesse entre armadores e operadores
portuários.
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Gestão Administrativa
e Financeira

Implantação do novo
organograma

Redução de funções gratificadas e
novas denominações aos órgãos

administrativos

Concentração das diversas
gerências na nova sede

Novo organograma

O grande evento do ano de 2000, na área
administrativa da empresa foi, sem dúvida,
o início de implantação da nova
organização, resultante do processo de
reestruturação que se vem desenvolvendo
desde 1997.
A nova estrutura reduz os níveis
hierárquicos, de 4 para 3, simplifica e
diminui, drasticamente, as funções de chefia
e comissionadas, passando de 83 cargos
de confiança para 46 funções gratificadas.
Além de, com isso, obter-se estrutura
organizacional mais leve, a ação
administrativa tornar-se-á mais gerencial.
A mudança reflete-se nas novas
denominações atribuídas às diversas
funções da empresa, ou seja, ao invés das
chefias de departamentos, divisões e
seções, representativas de organização
compartimentada, introduzem-se as
gerências e supervisões; a nomenclatura de
gestão portuária – indicativa da nova função
da autoridade portuária, substituindo a
antiga designação de “técnica”,
nomenclatura descomprometida com o real
objeto da atividade.
A conclusão da reforma do Edifício Sede
propiciou a transferência da Diretoria de
Gestão Portuária para localizar-se, com
suas respectivas gerências e supervisões,
no mesmo prédio das demais diretorias e
órgãos da empresa, o que possibilitou maior
integração das atividades, maior contato
pessoal entre as áreas operacionais e
técnicas com a administração geral e
financeira, simplificando procedimentos.
O novo organograma da empresa está
mostrado no desenho da página seguinte.
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Em elaboração o novo Plano de
Cargos e Salários

Estrutura da Diretoria
Administrativa e Financeira

Capacitação das Pessoas

O Plano de Cargos e Salários, etapa
subsequente da reestruturação em curso,
está sendo objeto de trabalho à cargo de
instituição externa, aguardando apreciação
para sua implantação.
Dentro do novo organograma da empresa
as atividades nas áreas administrativa e
financeira estão distribuídas em três grupos:
1. Gerência de Recursos Humanos;
2. Gerência Administrativa e
3. Gerência Financeira.
Durante o exercício, a CDP investiu no
desenvolvimento de seus recursos
humanos através de cursos, seminários e
participação em congressos, destacando os
mostrados nos quadros seguintes:

Companhia Docas do Pará – CDP
Cursos, Seminários, Congressos e Outros Eventos

Ano de 2000

Evento Local
Na área de engenharia civil, portuária e de transportes
Planejamento Portuário Rio de Janeiro

Especialização em Engenharia Ambiental Urbana Belém

Portos e Navegação São Paulo

Engenharia de Avaliações Belém

Gerenciamento de Contratos Belém

Cálculos Práticos de Concreto Armado Belém

Instalações Elétricas Prediais Belém
Na área de tecnologia de operação, gestão portuária e de logística
Transporte e Armazenagem de Produtos Perigosos São Paulo

Planejamento e Operação de Pátios de Contêineres Rio de Janeiro

Treinamento em Regras e Regulamentos para Operação
de Balsas, Empurradores e Terminais

Belém

Logística Portuária São Paulo

Qualidade Total aplicada na Manutenção Belém

Gerenciamento de Resíduos Tóxicos São Paulo
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Companhia Docas do Pará – CDP
Cursos, Seminários, Congressos e Outros Eventos

Ano de 2000
Continuação

Evento Local
 Na área de administração geral e financeira
O Papel do Preposto na Justiça do Trabalho Belém

A Lei da Responsabilidade Fiscal Belém

Análise de Demonstrações Financeiras Belém

Estudos sobre Processos Licitatórios e Contratos Santos

Procedimentos de Tomada e Prestação de Contas Belém

Gestão de Convênios no Serviço Público –
Acompanhamento e Controle

Belém

Profissão Contábil – Fator de Proteção da Sociedade Goiânia

Licitações e Contratos Administrativos Belém
Na área de tecnologia de informática
Comandos e Linguagem SQL Belém

Mastering Microsoft – Visual Basic 6 Development Belém

Mastering Microsoft – Visual Basic 6 Development São Paulo

Mastering Microsoft Visual Basic 6 Fundamentals Belém

Implantação e Operação do Sistema Volare Belém

Implementing a Database on Microsoft SQL Belém

System Administration for Microsoft SQL Server 7 Belém

Microsoft Developer Days 2000 Brasília
Na área de segurança do trabalho e proteção ao trabalhador
Ergonomia e Segurança na Empresa Belém

A Nova Lista das Doenças Ocupacionais e seu Impacto
nas Relações de Trabalho

Belém

Doenças Ocupacionais e Pneumoconioses Belém

Curso de Primeiros Socorros Belém
Na área de habilidades gerais
Inglês Instrumental Belém

Redação Empresarial Belém

Habilidades Gerenciais para Supervisores Belém
Continua
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Companhia Docas do Pará – CDP
Cursos, Seminários, Congressos e Outros Eventos

Ano de 2000
Continuação

Evento Local
Congressos, Seminários e Encontros Técnicos
II Seminário Lixo: Coleta e Reciclagem, uma Discussão
Necessária

Belém

Seminário sobre Comércio Exterior e Internacionalização
de Empresas de Transporte – SISCOMEX e Despacho
Aduaneiro

Belém

I Congresso Brasileiro de Distribuição de Combustíveis São Paulo

XV Encontro Nacional de Entidades Portuárias – ENEP Salvador

Trans 2000 – II Congresso Internacional de Transportes da
Amazônia

Belém

II Seminário Paraense de Secretariado Belém

XII Seminário Nacional de Secretariado e III Simpósio
Internacional de Secretariado

São Paulo

I Congresso Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho
Portuário e Aquaviário

Vitória

III Simpósio de Prevenção e Atuação de CIPA/CANPAT Belém

Movimentação de pessoal

Redução de apenas três
empregados, como resultado do

balanço de entradas e saídas

A redução da quantidade de empregados
apresentou resultados pouco expressivos,
ao final do ano. Apenas três empregados se
utilizaram dos incentivos do Programa de
Desligamento Voluntário – PDV, ocorrendo,
ainda quatro demissões por justa causa e
três a pedido.
Decisões judiciais, entretanto, determinaram
a reintegração de cinco empregados antes
demitidos, ocorrendo, ainda, a nomeação
de outros cinco, conforme o balanço a
seguir:
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Companhia Docas do Pará – CDP
Movimentação de Pessoal

Entradas e Saídas – Ano de 2000

Saídas 13

Por adesão ao PDV 03

Por demissão sem justa causa 01

Por exoneração (justa causa) 04

Por falecimento 02

Rescisão a pedido 03

Entradas 10

Readmissão por Determinação
Judicial

05

Por aprovação em concurso publico 05

Vacâncias 03

Evolução do quadro de pessoal
A quantidade de empregados da empresa,
em processo de redução sistemática,
especialmente desde a edição da Lei de
Modernização dos Portos, está estabilizada,
desde 1996, em torno de 300
colaboradores, como pode ser visualizado
no gráfico seguinte:
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Assistência Social aos
Empregados e à comunidade

portuária

II Semana da Cidadania dos
Portuários

Programa de Qualidade de Vida

Fundamentos e forma de atuação

O Programa inclui empregados,
aposentados, familiares
trabalhadores avulsos,

terceirizados e adolescentes

As ações relativas à prevenção de
acidentes e proteção à saúde do
trabalhador, já relatadas na parte referente
à gestão portuária, tiveram ênfase especial
no cumprimento do PCMSO - Programa de
Controle Médico em Saúde Ocupacional,
com a realização de inspeções sanitárias
regulares, programas de vacinação, exames
de prevenção de doenças, entre outras.
Merece destaque a promoção da II Semana
da Cidadania dos Portuários, quando foram
atendidas cerca de 1.270 pessoas, em um
evento de quatro dias.
A CDP, como uma empresa moderna, tendo
em vista o momento de transição provocado
por sua reestruturação para adequá-la ao
novo papel de autoridade portuária, não
perde de vista sua responsabilidade social
de produzir qualidade de vida a seus
empregados e colaboradores, na direção do
melhor atendimento ao público.
Conjugando parcerias com outras
instituições de governo, trabalhadores,
outras empresas e a comunidade, a CDP
busca criar espaço de discussão, a fim de
que haja compatibilidade entre o projeto da
organizações e o corpo funcional,
desenvolvendo conjuntamente projetos de
elevação da qualidade de vida.
Através do Serviço Social, a companhia
vem atuando na área de recursos humanos,
em atividades elegidas em espaço de
discussão e reflexão, que levem, em última
instância, ao crescimento pessoal e
profissional.
Torna-se importante ressaltar que todos as
ações coordenadas pelo Serviço Social da
CDP tem por base a inclusão e a
socialização dos aposentados, empregados
da CDP e familiares, terceirizados  e
adolescentes do Projeto Educação,
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Atividades do programa

Criação da associação dos
empregados e aposentados

Coral da CDP

Trabalho e Cidadania .
O Programa Qualidade de Vida vem sendo
construído, despontando algumas
atividades como:

1. A criação da associação de empregados e
aposentados;

2. A criação do Coral da CDP;
3. A Semana da Cidadania dos Portuários;
4. A Semana Interna de Prevenção de

Acidentes do Trabalho - SIPAT;
5. O Projeto Educação, Trabalho e Cidadania.

Através de um comitê representativo de
empregados e aposentados da CDP, estão
sendo realizadas reuniões sistemáticas,
desde junho de 2000, no sentido de criar a
associação destinada a promover a
integração entre os empregados,
aposentados, e familiares, através de
atividades sociais, recreativas, culturais e
pedagógicas. Foi elaborada a minuta do
estatuto social, publicada em informativo e
realizada a Assembléia Geral para
aprovação do estatuto. O nome escolhido,
através de concurso, foi Associação
Recreativa Docas do Pará – ARDOCAS.
Em prosseguimento, o comitê
responsabilizar-se-á, pela regularização
jurídica da nova entidade, levantamento de
recursos financeiros, elaboração de
regimento interno e mobilização para a
eleição da primeira Diretoria.
O Serviço Social integra o Comitê, atuando
como facilitador, incentivando, mobilizando,
divulgando e acompanhando todo o
processo de organização.
Em outubro de 2000 iniciaram-se os
ensaios semanais de canto e musicalização
do coral cedepeano, criado com dois
objetivos básicos:

- possibilitar a integração dos empregados,
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Atuação integrada e multidisciplinar

II Semana da Cidadania dos
Portuários

aposentados, terceirizados, estagiários e
adolescentes-educandos do Projeto
Educação, Trabalho e Cidadania, do
Instituto de Seguridade Social PORTUS e
da AHIMOR(Adm. Hidrovias da Amazônia
Oriental) , fortalecendo a auto-estima e o
exercício de trabalho em grupo;

- representar a empresa em eventos internos
e externos como um instrumento de
divulgação.
O Coral teve atuação destacada nas
festividades de comemoração dos 15 anos
do Porto de Vila do Conde.
A equipe do Serviço Social vem atuando em
conjunto com o Serviço Especializado em
Segurança e Medicina do Trabalho
(SESMT) e setores afins, com o intuito de
desenvolver atividades de avaliação da
qualidade de vida dos trabalhadores e
elaboração de propostas possíveis de
responder às questões observadas a partir
do cotidiano e dos resultados do Programa
de Controle Médico de Saúde Ocupacional
(PCMSO);
No período de 02 a 05 de maio de 2000 foi
realizada a II Semana da Cidadania dos
Portuários, com o objetivo de socializar
informações e serviços públicos na área
social e de saúde ao cidadão portuário e
sua família. A programação constou de
palestras educativas, danças, peças de
teatro, ginástica laboral, vacinação (hepatite
B, febre amarela e dupla dT), orientações e
consultas odontológicas, expedição de
documentos (carteiras de identidade e de
Trabalho e Previdência Social), assistência
jurídica e orientações sobre previdência
social e saúde. Como no ano anterior, a
coordenação e execução do evento foi
realizada com a participação do OGMO de
Belém e Vila do Conde, além de
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I SIPAT - Semana de Prevenção de
Acidentes do Trabalhador Portuário

Atendimento psico-social

Prontuário socio-econômico e
cultural:

trabalhadores terceirizados e aposentados.

As atividades desenvolvidas pela direção da
CIPA da CDP Gestão 99/2000, foram
coroadas com a realização, no período de
29 de agosto a 01 de setembro, da I SIPAT
Integrada, com a participação dos
empregados da CDP e trabalhadores
avulsos apoiados pelo OGMO e
SINDOPAR.. O evento foi realizado sob
coordenação da CDP, destacando-se a
elaboração de cartilha ilustrada sobre EPI
(Equipamento de Proteção Individual),
objetivando lembrar aos portuários e
aquaviários a importância do seu uso
adequado. Essa cartilha, após a
normatização técnica será lançada na
SIPAT 2001 -
O Serviço Social da empresa realiza o
atendimento psicossocial aos empregados
e/ou familiares, adolescentes do Projeto
Educação, Trabalho e Cidadania e
terceirizados, prestando apoio, orientação,
aconselhamento, encaminhamentos aos
serviços de saúde, educação, cadastro para
emprego, aposentadoria e benefícios,
esporte e lazer, qualificação profissional,
acesso a documentação pessoal, intervindo
e acompanhando os casos de acordo com
suas particularidades.
O Serviço Social vem realizando o
cadastramento socio-econômico e cultural
dos empregados, com o objetivo de realizar
o estudo da realidade individual, familiar e
ocupacional do corpo funcional da CDP,
que irá servir como suporte para a
elaboração dos programas e projetos na
área social, prevendo-se sua conclusão
para o final de 2001, quando será possível a
obtenção do perfil do quadro de
empregados da empresa.
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Indicadores de
desempenho

Efetividade no cumprimento
da missão empresarial

Eficiência

Como ainda não foi implantado o Sistema de
Acompanhamento de Desempenho
Operacional, os indicadores selecionados
para avaliação do desempenho selecionados
são de mesma natureza que os mostrados
nos anos anteriores com relação à
efetividade, eficiência e economicidade.

Para indicar a efetividade no cumprimento de
seu objetivo ou missão, o gráfico a seguir
mostra a evolução da movimentação de
cargas nos portos da CDP.

Observa-se que ocorreu crescimento da
movimentação, retomando a tendência que
se vinha observando até 1998, beirando
agora os 10 milhões de toneladas anuais.

As ações gerenciais, seja na oferta de infra-
estrutura, seja na eficiência operacional,
permitiram, em 2000, que os padrões de
atendimento fossem mantidos, sem esperas
para atracação.
A eficiência, medida na utilização dos
recursos técnicos, operacionais e financeiros
pode ser avaliada a partir dos indicadores da
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quantidade de carga movimentada em
relação à quantidade total de empregados da
empresa e pela relação entre as despesas
com pessoal e a receita operacional.
Esses dois índices já vem sendo
acompanhados desde 1992 e apresentam-se
de forma crescentemente favorável, com o
incremento da relação quantidade de carga
movimentada por empregado e o decréscimo
do percentual de despesas com pessoal em
relação à despesa operacional, como
mostram os gráficos seguintes.

7,4 8,3
10,5

13,6

23,4
24,8

28,9
30,0

33,2

0

5

10

15

20

25

30

35

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

Evolução da Relação 
Quantidade de Carga Movimentada por Empregado

1992 a 2000

71,6 70,7

56,5
52,8

42,7
45,8 45,1

39,4
34,7

0

10

20

30

40

50

60

70

80%

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

Evolução de Relação entre
 Despesa com Pessoal e a Receita Operacional 

1992 a 2000



Relatório de Gestão - 2000

43

Indicadores Econômico
Financeiros

Os índices clássicos apurados a partir das
Demonstrações Financeiras do Balanço
Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de
2000, são os seguintes:

Observa-se, ao lado do sensível aumento da
capacidade de pagamento - dada pelo
aumento da liquidez corrente - e de um nível
de endividamento decrescente, a queda da
rentabilidade do Patrimônio Líquido em cerca
de 62%, em relação ao resultado antes dos
impostos ou RAIR.

Índice ou Indicador 1999 2000 Variação

Liquidez Corrente 1,27 2,36 86,10%

Endividamento 0,19 0,12 -36,8%

Rentabilidade do Patrimônio 0,61% 0,23% - 62,29%

Nº Empregados no Final do Exercício 300 297 - 1,00%
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ENTIDADADES
SUPERVISIONADAS

POR CONVÊNIO

AHIMOR E AHITAR

Missão da AHIMOR e AHITAR
Operacionalizar as hidrovias da Amazônia Oriental e dos rios
Tocantins, Araguaia e seu principal afluente – o rio das Mortes,
para a utilização econômica através da navegação comercial,
aproveitando-se racionalmente dos recursos  naturais
disponíveis, avaliando, criteriosamente, as interferências
ambientais, econômicas e sociais, para a transformação das
hidrovias em corredores multimodais, ligando o Planalto Central
aos portos amazônicos e da baía de São Marcos.
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ENTIDADADES
SUPERVISIONADAS

POR CONVÊNIOS

A vinculação administrativa das
Administrações de Hidrovias

AHIMOR e AHITAR  à CDP

Objeto da AHIMOR e da AHITAR

A Administração das Hidrovias da Amazônia
Oriental - AHIMOR e a Administração da
Hidrovia do Tocantins – Araguaia AHITAR
estão vinculadas, administrativamente, à
Companhia Docas do Pará – CDP, que as
supervisiona desde 19 de novembro de
1990, em razão de Convênio de
Descentralização de Serviços Hidroviários,
celebrado originalmente com a União, por
intermédio do Departamento Nacional de
Transportes Aquaviários – DNTA, com a
interveniência da  Empresa de Portos do
Brasil S/A – PORTOBRÁS, ambos já
extintos.
A AHIMOR e a AHITAR  vinculam-se,
operacionalmente, ao Departamento de
Hidrovias Interiores – DHI, do Ministério dos
Transportes, conforme a descentralização
definida no Decreto 99.475, de 24/08/1990,
o qual vem sendo ratificado seguidamente.
No presente, a vinculação é objeto do
Decreto 3.281, de 08 de dezembro de 1999,
o qual prorrogou a vigência do Convênio
003/90 – SNT/DNTA até 31 de dezembro de
2003.

As administrações de hidrovias
acompanham, analisam e estudam os
diversos programas, estudos e projetos de
engenharia sobre as condições
navegabilidade e as obras de infra-estrutura
necessárias para a navegação comercial,
desempenhando as seguintes atividades:

- Estudos de alternativas para a
implantação da navegação comercial nos
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Jurisdição da AHIMOR

Rio Amazonas

trechos, com a identificação, origens e
destinos e quantificação das cargas;

- Mapeamento temático;
- Estabelecimento de condições para

navegação em corrente livre;
- Projeto e execução de dragagens e

derrocamentos;
- Estudos para transposição de obstáculos à

navegação;
- Operação de postos limnimétricos;
- Estabelecimento de parâmetros para

monitoramento das condições ambientais,
visando a gestão proposta pelos estudos
de impacto ambiental;

- colaboração técnica e financeira, através
de convênios com universidades,
prefeituras e outras instituições visando a
troca de informações e conhecimentos
referentes a assuntos hidroviários;

- Elaboração e acompanhamento de EIA/
RIMA para as obras de melhoramento de
vias navegáveis;

- Fiscalização, manutenção e conservação
de balizamento fixo e flutuante;

- Estudos de logística, de transporte e apoio
para definição de locais, projetos e rotas
para movimentação de produtos nas
hidrovias;

- Interação com BNDES, Departamento de
Marinha Mercante – DMM e Capitania dos
Portos, Armadores e Estaleiros; para
orientação com respeito a financiamento e
construção de comboios..

Os principais rios sob jurisdição da AHIMOR
são: Amazonas, Trombetas, Telles Pires,
Tapajós, Xingu, Tocantins, Anajás, Atuá e
Guamá, nos Estados de Mato Grosso, Pará
e Amapá, conforme a descrição a seguir.
Desde a confluência com o rio Nhamundá,
na divisa dos estados do Pará e Amazonas,
até o oceano Atlântico, trecho que é uma
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Rio Trombetas

Rio Telles Pires

Rio Tapajós

Rio Tocantins

Rio Xingu

Rio Capim

Rio Guamá

hidrovia natural de cerca de 955 km;
Da nascente no Estado do Pará até a foz,
na margem esquerda do rio Amazonas, com
extensão aproximada de 625 km, sendo
navegável da foz até o km 260, na
localidade de Cachoeira Porteira.
Da nascente no Estado do Mato Grosso até
a foz, no rio Tapajós, integrando a hidrovia
Tapajós - Telles Pires, com extensão de
cerca de 752 km, sendo navegável até o km
192, na localidade de Cachoeira Rasteira.
Desde a nascente, na confluência com o
Telles Pires, no Pará, até a foz, na margem
direita do Amazonas, junto à cidade de
Santarém. Extensão total aproximada de
850 km; navegável até o km 345, na
localidade de São Luís do Tapajós.
Desde a confluência com o Araguaia, na
divisa do Estado do Maranhão, até sua foz,
na margem direita do rio Amazonas. Com
extensão, nesse trecho, de
aproximadamente 562 km. Integra a
hidrovia Tocantins - Araguaia, sendo
navegável até a barragem de Tucuruí, onde
estão sendo construídas as eclusas para
transposição.
Desde a nascente no Estado do Mato
Grosso até a foz na margem direita do
Amazonas; com extensão aproximada de
1950 km; integra a hidrovia do Xingu, sendo
navegável até o km 248, na localidade de
Belo Monte.
Da nascente, na serra dos Coroados, no
Estado do Pará, até a foz na margem
esquerda do rio Guamá,.com extensão
aproximada de 600 km. Integra a hidrovia
Guamá - Capim, sendo navegável desde a
foz até o km 444, próximo à localidade de
Tauary, PA.
Da nascente, no Estado do Pará, até a foz
na cidade de Belém, com extensão de  400
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Rio Anajás

Rio Atuá

km; integra a hidrovia Guamá - Capim,
sendo navegável da foz até o km 141,
próximo à cidade de São Miguel do Guamá,
PA.
Da nascente, na ilha do Marajó, até a foz,
no canal Vieira Grande, canal sul do rio
Amazonas, com extensão aproximada de
260 km, integra a hidrovia do Marajó, sendo
navegável até o km 207, na foz do igarapé
Anajás - Mirim.
Da nascente, na ilha do Marajó, até a foz,
no rio Pará, com extensão aproximada de
83 km; integra a hidrovia do Marajó, sendo
navegável desde a foz até o km 67, na
fazenda Caiçara.
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Jurisdição da AHITAR Os trechos para implantação e operação da
Hidrovia Tocantins - Araguaia  são os
seguintes:
Ø No rio Araguaia - Trecho Aruanã (GO) -
Xambioá (TO), com extensão de 1.202 km;
Ø No rio das Mortes - Trecho Nova
Xavantina (MT) - São Félix do Araguaia
(MT), com 580 km;
Ø No rio Tocantins - Trecho Miracema do
Tocantins (TO) - Estreito (MA), com 420 km
de extensão.
A Hidrovia Tocantins - Araguaia está
inserida no programa “AVANÇA BRASIL”
compondo o CORREDOR DE
TRANSPORTE ARAGUAIA TOCANTINS.
Os rios constituintes da hidrovia têm
características associadas a geomorfologia
apresentando em seu leito, trechos
arenosos, onde os depósitos de
sedimentos, representados pelos bancos de
areia, e trechos rochosos, representados
pelos pedrais e pelos chamados travessões,
são limitantes à navegação hidroviária.
A área de influência abrange os estados de
Mato Grosso, Pará, Maranhão, Tocantins e
Goiás.
A figura da página seguinte mostra a área
geográfica de jurisdição da AHITAR
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JURISDIÇÃO DA AHITAR
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Atividades da AHIMOR As atividades previstas para o ano de 2000,
segundo as diretrizes do Plano Plurianual
de Atividades, resumem-se em ações,
obras, serviços e outros a seguir
mencionados, por hidrovia.

Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental – AHIMOR
Comparativo das Metas Físicas Previstas e Realizadas

Ano de 2000
PPA 2000 OGU 2000

AÇÕES REALIZADAS PREVISTAS REALIZADAS

Hidrovia Tocantins/Araguaia

EIA/RIMA e licenciamento ambiental das passagens
críticas existentes no rio Tocantins (trecho Tucuruí,
PA - foz do rio Araguaia) 275 km 215 km

Monitoramento ambiental das obras de
desobstrução de passagens críticas existentes no rio
Tocantins (trecho Tucuruí, PA/foz do rio Araguaia) 275 km -

Mitigação dos impactos ambientais das passagens
críticas existentes no rio Tocantins (trecho Tucuruí,
PA - foz do rio Araguaia) 50% 20%

Compensação dos impactos ambientais das
passagens críticas existentes no rio Tocantins
(trecho Tucuruí, PA - foz do rio Araguaia) 50%

-

Estudos e projetos no rio Tocantins (trecho Tucuruí,
PA - foz do rio Araguaia) 275 km 215 km

Desassoreamento de passagens críticas no rio
Tocantins (trecho Tucuruí, PA - foz do rio Araguaia) 500 dam3 -

Derrocamento de passagens difíceis no rio
Tocantins (trecho Tucuruí, PA - foz do rio Araguaia) 250.000 m3 -

Balizamento e sinalização do rio Tocantins (trecho
Belém, PA - foz do rio Araguaia) 700 km 700 km

Conclusão das obras das eclusas de Tucuruí - PA; R$343.614.200 R$30.000.000

Continua
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Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental – AHIMOR
Comparativo das Metas Físicas Previstas e Realizadas

Ano de 2000
 Continuação

PPA 2000 OGU 2000

AÇÕES REALIZADAS PREVISTAS REALIZADAS

Hidrovia Tapajós - Telles Pires PREVISTAS REALIZADAS

Balizamento e sinalização da hidrovia do rio Tapajós
(Santarém, PA- Cachoeira Rasteira - MT) 1043 km -

Obras do sistema de transposição de desnível de São
Luís do Tapajós R$76.500.000 -

Derrocamento passagens críticas hidrovia do rio
Tapajós (trecho São Luís do Tapajós - Cachoeira
Rasteira, MT) 300.000 m3

-

Desassoreamento de passagens críticas na hidrovia
Tapajós - Telles Pires (trecho Santarém – PA -
Cachoeira Rasteira, MT) 1500 dam3

-

Estudos e projetos no rio Telles Pires (trecho Cachoeira
Rasteira a Sinop, MT) 260 km -

Estudos e Projetos no rio Juruena (trecho foz do rio
Arinos) 265 km

-

EIA/RIMA e licenciamento ambiental da hidrovia
Tapajós –Telles Pires (trecho Santarém, PA -
Cachoeira Rasteira, MT) 1043 km

-

Monitoramento ambiental da hidrovia Tapajós - Telles
Pires (trecho Santarém, PA - cachoeira Rasteira, MT) 1043 km -

Mitigação dos impactos ambientais da hidrovia Tapajós
- Telles Pires (trecho Santarém, PA - Cachoeira
Rasteira, MT) 50%

-

Compensação dos impactos ambientais da hidrovia
Tapajós - Telles Pires (trecho Santarém, PA- Cachoeira
Rasteira, MT) 50%

-

Hidrovia Caxiuanã/Xingu

Estudos e projetos no rio Xingu (trecho foz - rio Tanguru) 950 km

Estudos e projetos no rio Caxiuanã (trecho Prainha - São
João de Pracajuba/PA) 200 km

Obras para implantação da hidrovia Caxiuanã - Xingu 100 km

EIA/RIMA e licenciamento ambiental da hidrovia
Caxiuanã - Xingu 300 km

Continua
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Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental – AHIMOR
Comparativo das Metas Físicas Previstas e Realizadas

Ano de 2000
 Continuação

PPA 2000 OGU 2000

AÇÕES REALIZADAS PREVISTAS REALIZADAS

Hidrovia do Capim

Balizamento e sinalização da hidrovia Guamá - Capim
(trecho Belém – Tauary (PA) 545 km 403 km

Desassoreamento de passagens críticas nos rios Guamá
e Capim (trecho Belém - Tauary (PA) 2000 dam3 800 dam3

Retificação e melhoria do canal de navegação do rio
Capim (trecho São Domingos do Capim - Tauary (PA). 400 dam3 -

Monitoramento Ambiental da hidrovia Guamá - Capim
(trecho Belém - Tauary (PA) 545 km -

Mitigação de impactos ambientais da hidrovia Guamá -
Capim (trecho Belém - Tauary (PA) 50% -

Compensação de impactos ambientais da hidrovia
Guamá - Capim (trecho Belém - Tauary (PA) 50% -

Conclusão do EIA/RIMA da hidrovia Guamá - Capim
(trecho Belém - Tauary (PA) - 473 km

Conclusão do Projeto Executivo da hidrovia Guamá -
Capim (trecho Belém - Tauary (PA) - 545 km

Hidrovia do Marajó

Retificação e melhoria do canal de navegação dos rios
Atuá e Anajás, na ilha do Marajó - PA 500 dam3 -

Escavação a seco do canal de interligação dos rios Atuá
e Anajás, na ilha do Marajó - PA 5000 dam3 -

Dragagem do canal de interligação dos rios Atuá e
Anajás, na ilha do Marajó - PA 5000 dam3 -

Alargamento do canal de interligação dos rios Atuá e
Anajás, na ilha do Marajó - PA 0 -

EIA/RIMA e licenciamento ambiental da hidrovia do
Marajó - PA 300 km 300 Km

Monitoramento ambiental da hidrovia do Marajó - PA 300 km -

Mitigação dos impactos ambientais da hidrovia do Marajó
- PA 50% 10%

Compensação dos impactos ambientais da hidrovia do
Marajó - PA 50% -

Estudos e projetos da hidrovia do Marajó - PA 300 km 300 km
Continua
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Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental – AHIMOR
Comparativo das Metas Físicas Previstas e Realizadas

Ano de 2000
 Continuação

PPA 2000 OGU 2000

AÇÕES REALIZADAS PREVISTAS REALIZADAS

Rio Trombetas

Estudos e projetos no rio Trombetas (trecho foz até a
Cachoeira Rasteira, PA) 350 km -

Outros

Manutenção do parque de dragagem 25% -

Aquisição de equipamentos para desobstrução de
passagens críticas em leito rochoso (hydrohammer) 01 und -

Terminal rodofluvial de Cachoeira Rasteira/MT 50% -

Terminal rodofluvial do rio Capim - entroncamento com a
PA-256 50% -

Monitoramento de transporte fluvial na Amazônia 100%

Aquisição de terminal (carreira –pátio - almoxarifado) 70% -

Dificuldades na Execução das Metas
Previstas

Embargos judiciais impedem a
continuação das obras das hidrovias

do Marajó e Tapajós – Telles Pires

Para as diversas atividades previstas e não
realizadas, são apresentadas as
justificativas a seguir:

Ø Hidrovia do Marajó – as obras de
escavação a seco do canal, de dragagem
e retificação, monitoramento ambiental,
estudos e projetos e implantação de
medidas mitigadoras e compensatórias
não puderam ser implementadas por
terem sofrido embargo judicial;

Ø Hidrovia do Tapajós – Telles Pires – não
foi realizada nenhuma das ações
programadas por ainda estarem todos os
estudos e obras sob embargo judicial;

Ø Hidrovia do Capim – Guamá – as obras
de balizamento e sinalização do trecho
Entroncamento PA256 a Tauary, o
desassoreamento de passagens críticas, a
retificação e melhoria do canal, o
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Insuficiência de recursos dificultam as
obras da Hidrovia de Capim – Guamá e
impedem a continuação das eclusas de

Tucuruí

monitoramento ambiental e a implantação
de medidas mitigadoras e compensatórias
não puderam ser executadas por falta de
recursos financeiros suficientes e
indefinição de competência dos órgãos
ambientais para o licenciamento da
hidrovia;

Ø Eclusas de Tucuruí - A falta de recursos
foi, também, responsável pela não
continuação das obras;

As Hidrovias do Tocantins – Araguaia,
Caxiuanã e Rio Trombetas não tiveram
rubricas orçamentárias para a execução das
obras previstas e não realizadas,

Ações Programadas da
AHIMOR

Ações judiciais do Ministério Público e
ONGs Ambientalistas retardam o

processo

Para o exercício de 2001 estão
programadas as seguintes atividades ou
metas a alcançar:

1. Hidrovia de Marajó
• Licenciamento ambiental;
• Escavação a seco do canal;
• Dragagem do canal;
• Retificação e melhoria do canal;
• Monitoramento ambiental;
• Implantação de medidas mitigadoras e

compensatórias.;
• Estudos e projetos

2. Hidrovia do Capim/Guamá
• Licenciamento ambiental;
• Balizamento e sinalização;
• Desassoreamento de passagens críticas;
• Retificação e melhoria do canal;
• Monitoramento ambiental;
• Implantação de medidas mitigadoras e

compensatórias

3. Hidrovia do Tapajós/Telles Pires
• Conclusão do Projeto Básico;
• EIA/RIMA e licenciamento ambiental;
• Monitoramento ambiental;
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• Implantação de medidas mitigadoras e
compensatórias;

• Estudos e projetos rio Telles Pires e
Juruena;

• Desassoreamento e derrocamento nas
passagens críticas;

• Balizamento e sinalização;
• Obras do sistema de transposição.

4. Eclusas de Tucuruí
• Continuação das obras das eclusas;
• Licenciamento ambiental;
• Implantação de medidas mitigadoras e

compensatórias;
• Monitoramento ambiental;
• Desapropriação de terras.

5. Hidrovia do Tocantins/Araguaia
• Balizamento e sinalização;
• Licenciamento ambiental (Tucuruí /

Marabá);
• Monitoramento ambiental;
• Implantação de medidas mitigadoras e

compensatórias;
• Estudos e projetos rio Tocantins
• Desassoreamento e derrocamento de

passagens críticas no rio Tocantins –
trecho Tucuruí/Marabá.

• Conclusão da recuperação do muro
arrimo em Cametá/PA

6. Hidrovia Caxiuanã/Xingu
• EIA/RIMA e licenciamento ambiental
• Estudos, projetos e obras;

7. Rio Trombetas
• Estudos e projetos.

8. Outros
• Manutenção do parque de dragagem;
• Aquisição de equipamento

(hydronammer);
• Terminal rodofluvial Cachoeira Rasteira;
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• Terminal rodofluvial do rio Capim(PA
256);

• Monitoramento de transporte fluvial na
Amazônia;

• Aquisição  de terminal (carreira, pátio e
almoxarifado)

Atividades da AHITAR

Ações judiciais do Ministério Público e
ONGs Ambientalistas retardam o

processo

A AHITAR vem adequando suas ações
às exigências de proteção e controle

do meio ambiente

Resumo das Atividades

Durante o ano 2000, a AHITAR vem
continuamente atuando de modo acelerar a
viabilização de tráfego na hidrovia durante
todo o ano. No entanto, ações judiciais
relativas a questões ambientais movidas
pelo Ministério Público e organizações não
governamentais ONGs vem retardando o
processo.
Os trabalhos e estudos realizados pela
AHITAR vêm mostrando que a hidrovia é
amplamente viável ambiental e
economicamente, sendo que, atualmente,
os projetos em desenvolvimento vem sendo
realizados dentro dos padrões
recomendados pelos estudos de impacto
ambiental e relatórios de impacto no meio
ambiente EIA/RIMA.
As ações anteriores já em curso passarão a
ser adaptados a essas exigências.

O resumo das atividades da AHITAR, no
ano de 2000, está demonstrado nos
quadros seguintes, para cada trecho da
hidrovia.
:
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Administração das Hidrovias do Tocantins -  Araguaia – AHITAR
Hidrovia do Rio Araguaia

Atividades Realizadas no Ano de 2000

 Ações Realizadas Justificativa Situação Atual
1. Trecho Barra do Garça (MT) a Xambioá (TO) – Extensão – 1.230 Km

Manutenção do Balizamento Fixo
e Flutuante

Por Convênio celebrado entre o
Ministério dos Transportes e a
Marinha Brasileira a implantação
e manutenção do balizamento
da hidrovia passou à AHITAR

A atividade vem sendo
realizada de forma
sistemática, com o
reposicionamento e
substituição de bóias,
confecção de poitas e
ajustes na fixação.

2. Trecho Aruanã (GO) a Santa Maria das Barreiras (PA) – Extensão – 830 Km

Observação dos Postos
Limnimétricos

Formação de banco de dados
para acompanhamento da
variação do nível da hidrovia

Efetuadas as inspeções e
recebimento de leituras de
réguas em 09 postos de
observação

Proteção de barreiras e
iluminação da área da carreira
para içamento de barcos no
Terminal Rodo-Hidroviário de
Aruanã

Necessidade de proteção dos
taludes das margens da
hidrovia junto à carreira
destina-se à manutenção das
embarcações da AHITAR

Serviço concluído em
agosto/2000

3. Santa Maria das Barreiras (PA) a Xambioá (TO) – Extensão de 370 Km

Estudo para integração da
navegação aos projetos de
aproveitamento hidroelétrico na
Hidrovia Tocantins - Araguaia e
definição dos parâmetros
básicos das obras de
transposição

Com os dados obtidos será
possível o planejamento
técnico e financeiro de obras
de transposição – eclusas -
nos futuros barramentos que
garantirão a navegação no
trecho. Os projetos hidroviários
que envolvem dragagens e
derrocamentos sofrerão
modificações, à montante e à
jusante dos barramentos a
serem estabelecidos, pois a
alteração do nível d’água
poderá reduzir os volumes das
obras ou mesmo torná-las
dispensáveis

Serviço concluído em
outubro de 2000



Relatório de Gestão - 2000

59

Administração das Hidrovias do Tocantins -  Araguaia – AHITAR
Rios Araguaia e Tocantins

Atividades Realizadas no Ano de 2000

 Ações Realizadas Justificativa Situação Atual
Licenciamento Ambiental da
Hidrovia Tocantins Araguaia.

O Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto
Ambiental foram apresentados ao IBAMA desde maio de
1999. As audiências públicas sucessivamente marcadas, tem
sido impedidas de serem realizadas por ações civis públicas
e mandados de segurança impetrados pelo Ministério Público
dos diversos estados. Novas datas de realização dessas
audiências deverão ser marcadas em 2001.

Acompanhamento do Processo
de Licenciamento

A FADESP - Fundação de Amparo e
Desenvolvimento da Pesquisa –
FADESP foi contratada para dar
cobertura aos deslocamentos dos
técnicos envolvidos

Contrato
encerrado em
setembro/2000

Estudo de Logística de
Dragagem na Hidrovia Tocantins
- Araguaia

Atender a necessidade de
estabelecimento de parâmetros que
possibilitem o planejamento dos
serviços de dragagem, de modo a
otimizar a utilização de equipamentos,
reduzir os custos de mobilização, custos
operacionais e a realização da menor
quantidade possível de viagens, levando
em consideração as restrições
ambientais recomendadas pelo EIA-
RIMA.

Serviços iniciados
em julho/2000, e
com término em
outubro/2000

Revisão e atualização dos
estudos de viabilidade técnica e
econômica da Hidrovia Tocantins
- Araguaia

Necessidade de avaliação comparativa
dos modais inseridos no mesmo cenário
econômico e sob condições técnicas
equivalentes. Os estudos levam em
conta as novas condições tecnológicas
implantadas na melhoria dos
transportes, as quais têm alterado as
variáveis de custos fixos e marginais, de
tal maneira que, quando avaliado o
transporte hidroviário com o ferroviário,
nas condições de 5 anos atrás, por
exemplo, podem ocorrer vantagens
comparativas, favorecendo o segundo
modal e inviabilizando o primeiro.

Trabalho iniciado
em novembro/
2000, com
término previsto
para janeiro/2001
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Administração das Hidrovias do Tocantins -  Araguaia – AHITAR
RIO TOCANTINS

Atividades Realizadas no Ano de 2000

 Ações Realizadas Justificativa Situação Atual
Implantação do
balizamento do Rio
Tocantins, no trecho
compreendido entre as
cidades de Miracema
(TO) e Estreito (MA)

Após a execução, no ano de 1999, dos
serviços técnicos de engenharia para a
adequação, revisão e complementação
de sinalização no trecho, ocorreu o
fechamento da barragem de Serra da
Mesa, com a modificação dos locais
críticos a requerer dragagem ou
derrocamento. Assim, foram afogados
os riscos à navegação  existentes
anteriormente.  Com a mudança do
canal de navegação e alteração da
legislação, que determinada a
responsabilidade da Marinha Brasileira,
no que diz respeito à sinalização,
ocorreu a necessidade de regularizar a
sinalização do trecho, para permitir a
navegação segura.

Serviço concluído em
Dezembro/2000

Implantação do
balizamento do baixo
Tocantins, no trecho
compreendido entre a
foz  e a cidade de
Tucuruí (PA).

Adequar os sinais fixos e flutuantes à
Portaria 0019, de 27.05.98, da Diretoria
de Hidrografia e Navegação – DHN do
Ministério da Marinha, que estabelece o
“Regulamento para a Sinalização
Náutica”

Balizamento implantado em
Outubro/2000.

Elaboração do Projeto
Básico das Obras de
Transposição, pela
navegação, da Barragem
de Lajeado.

Garantir condições de navegação, em
todo o ciclo hidrológico, aumentando o
trecho navegável em 280 km, nas
proximidades da cidade de Peixe (TO),
com a implantação definitiva da
navegação fluvial no Tocantins.

Serviços contratados em
dezembro/1999, com
término previsto para
dezembro/2000. Projeto
executado, com a
elaboração dos
documentos para licitação
das obras. O PCA - Plano
de Controle Ambiental
para obtenção da Licença
de Instalação da Eclusa
de Lajeado, está em fase
de elaboração, para
finalizar a etapa de
licenciamento ambiental.

continua
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Administração das Hidrovias do Tocantins -  Araguaia – AHITAR
RIO TOCANTINS

Atividades Realizadas no Ano de 2000
continuação

 Ações Realizadas Justificativa Situação Atual
Fiscalização de obras e
serviços desenvolvidos no
projeto básico das obras
de transposição da
Barragem de Lajeado

A necessidade de analisar os
relatórios parciais e projetos
apresentados à AHITAR, levando
em conta as diretrizes adotadas
pela contratada responsável pelo
projeto básico, avaliando as
perspectivas de implementação
efetiva do sistema de
transposição

Trabalho em andamento, a ser
finalizado em  janeiro/2001

Ensaio com modelo em
escala reduzida de
manobras de aproximação
de comboio fluvial na
entrada de jusante da
Eclusa de Lajeado

Necessidade de realização de
ensaios em modelo de escala
reduzida para a avaliação
qualitativa, em projeto, dos efeitos
do canal de navegação de jusante
da eclusa e indicação dos
procedimentos mais adequados
de manobras de grandes
embarcações junto à entrada da
eclusa

Serviço e resultados
concluídos em outubro/2000

Elaboração e execução de
projeto executivo e
execução das obras de
construção do sistema de
transposição da barragem
da U.H.E. Luiz Eduardo
Magalhães, no município
de Lajeado (TO), incluindo
os serviços de projeto,
fabricação, fornecimento,
transporte, montagem e
teste na obra dos
equipamentos mecânicos
e eletromecânicos
necessários ao sistema da
Eclusa de Lajeado

A ligação dos trechos de jusante e
montante da Barragem deverá
permitir a integração da
navegação com outras
modalidades de transporte, como
a Rodovia Belém - Brasília, a
Ferrovia Norte - Sul, entre Estreito
e Açailândia, interligando-se com
a Estrada de Ferro Carajás,
atingindo o Terminal de Ponta da
Madeira em Porto de Itaqui (MA).
Com a navegabilidade
estabelecida ocorrerá maior fluxo
de investimentos na região,
gerando empregos, aumentando
produção e melhoria na qualidade
de vida da população.

Processo licitatório concluído,
tendo sido vencedor o
Consórcio Norberto
Odebrecht, Andrade Gutierrez
e Alston.
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Ações Não Realizadas

Embargos judiciais alegando prejuízos
ambientais e lentidão nos processos
de licenciamento foram as principais
causas de descumprimento de metas

Os embargos judiciais sob a alegação de
defesa da proteção ao meio ambiente,
impetrados ora pelo Ministério público, ora
em ações de organizações não
governamentais ambientalistas, foram os
principais óbices à consecução das metas
propostas dela AHITAR para o exercício de
2000.
As atividades pendentes de execução e as
justificativas correspondentes estão listadas
a seguir:

Administração das Hidrovias do Tocantins -  Araguaia - AHITAR
Atividades Não Realizadas no Ano de 2000

Melhoramentos da Hidrovia
Ações Justificativa

Monitoramento Ambiental

Monitoramento Operacional

Medidas Mitigadoras e Compensatórias

Estudos Ambientais Complementares

Dragagens e Derrocamento

Aguardando processo de
Licenciamento Ambiental

Transposição de Santa Isabel
Ações Justificativa

Licenciamento Ambiental

Simulação de Manobrabilidade

Medidas Mitigadoras e Compensatórias

Estudos Ambientais Complementares

Projeto Básico

Alteração no Projeto em. Função das
Simulações

Projeto de Estruturas de Apoio

Obras

Projeto de Sinalização e Balizamento

Fiscalização e Assessoramento Técnico

Recursos não
disponibilizados, em função de

estudos de aproveitamento
hidrelétrico realizados pela

ANEEL, modificando o
sistema de transposição
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Eclusa de Lajeado
Ações Justificativa

Monitoramento Ambiental

Projeto de Estruturas de Apoio

Medidas Mitigadoras e Compensatórias

Estudos Complementares

Ações não realizadas em
função do contrato de

construção das obras ter se
efetivado em dezembro de

2.000

Ações Programadas para
2001

 AHITAR

Hidrovia Tocantins Araguaia

Eclusa de Lajeado

Custeio Operacional

As atividades previstas para o ano de 2001,
segundo as diretrizes do Plano Plurianual
de Atividades, resumem-se em ações,
obras, serviços e outros a seguir
mencionados:

As ações a serem implementadas são,
todas elas, classificadas como de ALTA
NECESSIDADE, estando orçadas em R$ 18
milhões;
• Monitoramento Ambiental;
• Monitoramento Operacional
• Medidas Mitigadoras e Compensatórias
• Estudos Ambientais Complementares
• Fiscalização e Assessoramento Técnico;
• Sinalização e Balizamento;
• Dragagens e Derrocamento.

As ações relativas à construção da Eclusa
de Lageado são classificadas como
IMPRESCINDÍVEIS e estão orçadas em R$
110 milhões
• Obras de construção;
• Ações Sócio-Ambientais;
• Fiscalização e Assess. Técnico

O custeio operacional (atividades) está
orçado em R$ 4.355.202,00, abrangendo:
• Pessoal e Encargos:
• Custeio Operacional (Atividades)



Relatório de Gestão - 2000

64

Atividades previstas

Convênio 001/95 –
UNIÃO/DHI/CDP

• Outros Custeios;
• Investimentos.

São previstas as seguintes atividades:
a) Manutenção e adensamento do
balizamento do Araguaia;
b) Monitoramento Ambiental para
licenciamento da Hidrovia Tocantins –
Araguaia;
c) Manutenção de terminal fluvial de
Aruanã;
d) Manutenção dos equipamentos
flutuantes: Destocador, Empurrador e
Balsas, Barcos de Pesquisa ( King
River / DEPVIA );
e) Croquis eletrônicos do rio Araguaia
e Mortes integrado à aquisição de sinal
DGPS para navegação
f) Aquisição/recuperação de guindaste
tipo “ClamShell” para a operação de
carga/descarga de grãos/graneis na
hidrovia.;
g) Aquisição de equipamentos de
Informática e outros.

O repasse de recursos do Convênio 001/
95, celebrado entre a entre a União, através
da DHI e a Companhia Docas do Pará -
CDP, para a administração da AHIMOR e
AHITAR está demonstrado nos quadros da
página seguinte.

O Saldo não aplicado em 2.000 foi
transferido para o exercício de 2.001
através de Termo Aditivo ao Convênio
001/95.
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Demonstrativos do Convênio 001/95 – UNIÃO / DHI / CDP

Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental  - AHIMOR

Valores em Reais Posição em dezembro/00

Cat. Econômica Valor Orçamento Efetivamente Gasto Saldo

34.14.39 480.000,00 480.000,00 0,00

45.14.51 240.000,00 240.000,00 0,00

45.90.51 9.878.000,00 9.401.110,61 476.889,39

44.90.51 7.120.000,00 5.491.892,46 1.628.107,54

TOTAIS 17.718.000,00 15.613.003,07 2.104.996,93
Ressarcimento

Cat. Econômica Valor Orçamento Efetivamente Gasto Saldo

3390.00 2.494.494,00 2.494.494,00 0,00

4490.00 196.800,00 196.800,00 0,00

TOTAL 2.691.294,00 2.691.294,00 0,00

Administração das Hidrovias do Tocantins – Araguaia – AHITAR

Valores em Reais Posição em dezembro/00

Cat. Econômica Valor R$ Efetivamente Gasto Saldo

3414.39 840.000,00 840.000,00 0,00

4514.51 7.700.401,00 7.700.401,00 0,00

4590.51 11.256.500,00 11.256.500,00 0,00

4590.52 600.000,00 600.000,00 0,00

4590.52 Outras Receitas 15.609,65 15.609,65 0,00

4490.51 4.450.000,00 3.194.027,76 1.255.972,24

TOTAIS 24.862.510,65 23.606.538,41 1.255.972,24
Ressarcimento

Cat. Econômica Valor Orçamento Efetivamente Gasto Saldo

3390.39 1.750.991,52 1.564.081,95 186.909,57

4490.93 70.000,00 70.000,00 0,00

TOTAL 1.820.991,52 1.634.081,95 186.909,57
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AÇÕES
PROGRAMADAS

PARA 2001

Visão de Futuro da CDP
Ser uma autoridade portuária de referência nacional e
mundial, pelo desempenho e qualidade das instalações e
serviços prestados sob sua responsabilidade, assegurando
a competitividade dos usuários e parceiros e propiciando
condições de desenvolvimento aos seus empregados e
colaboradores.
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AÇÕES
PROGRAMADAS

PARA 2001

Investimentos

Porto de Vila do Conde

As ações programadas visam a dar
continuidade ao desenvolvimento dos portos
administrados pela CDP, objetivando facilitar
e aumentar a capacidade de movimentação
de cargas, em consonância com a demanda
da região de influência, bem como
implementar as proposições dos Planos de
Desenvolvimento e Zoneamento, na
perspectiva do Programa de Modernização
dos Portos Brasileiros.
Ao lado de programas de investimentos com
recursos próprios e do Tesouro Nacional, a
empresa deverá dar continuidade às ações
de atração de recursos de terceiros – ou da
iniciativa privada – para a implementação de
medidas gerenciais e operacionais
objetivando atender adequadamente ao
público, com eficiência e qualidade.
Os investimentos programados estão
detalhados e justificados, a seguir, para cada
um dos portos administrados pela empresa.

O Porto de Vila do Conde, situado na Baia de
Marajó, próximo a Belém, foi construído para
atender ao recebimento de insumos e
expedição  de produtos do polo de alumínio
constituído pelas fábricas da ALBRÁS e
ALUNORTE.
Dentro da perspectiva traçada no PDZ, Vila
do Conde está se firmando cada vês mais
como o futuro porto de Belém. exportador
das riquezas vegetais que chegarão até lá
através da rodovia PA-150 e da extensa
hidrovia da região.
Ademais, com a implantação da Alça
Rodoviária ou Sistema de Integração do
Leste Paraense, fazendo a interligação
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Necessidade de ampliação de
capacidade operacional dos píeres

de granéis sólidos

terrestre com Belém, a expectativa é de que
o tráfego seja incrementado ainda mais.
O porto tem capacidade para receber,
simultaneamente, 4 (quatro ) navios, sendo
comum, entretanto, a ocorrência de
embarcações aguardando vez para atracar.
A ampliação do píer nº 2 permitirá a
acostagem de mais 2 ( dois ) navios, o que
contribuirá para a redução de custos de
produtos os que circulam através daquela
unidade portuária.
Com a conclusão das eclusas de Tucuruí, o
porto de Vila do Conde integrará um dos
maiores corredores navegáveis do mundo,
trazendo a produção do cerrado e do centro–
oeste brasileiro através dos rios Tocantins e
Araguaia, em percurso de mais de 2.500Km
de extensão, de forma segura e econômica.
Os recursos para os investimentos serão
oriundos do Tesouro Nacional

Porto de Vila do Conde  - Projeto nº 26.784.0237.5694 - 0001
Item Investimento Justificativa
01 Continuação das obras de

ampliação do porto,  construção do
píer B, através do prolongamento
em 180,0m do píer nº 2.

Atender ao plano de transferência das instalações
portuárias de Belém para Vila do Conde, cuja
iniciativa conta com o suporte logístico do governo do
estado do Pará, através do projeto “Alça Viária”, que
interligará via rodoviária os dois embarcadouros.
Além da transferência das cargas do porto de Belém,
o incremento da movimentação dos projetos alumínio
ALBRÁS/ ALUNORTE, ultrapassando a barreira de
5.000.000 t/ano já vem implicando em espera de
navios.

02 Obras de contenção do talude das
margens

Conter o desmoronamento das falésias da orla fluvial.

03 Ampliação da rede elétrica de
iluminação viária.

Atender ao aumento da capacidade de carga
instalada no âmbito do porto .

04 Ampliação da tubulação para
combustíveis.

Atender às necessidades da transposição do ponto
de descarga dos granéis líquidos.

05 Pavimentação de áreas para
estocagem de contêineres.

Atender ao crescimento da movimentação de carga
geral.

06 Projeto básico e executivo do
terminal de granéis líquidos(TGL)

Ampliar a capacidade de movimentação de
combustíveis derivados de petróleo.

07 Projeto básico e executivo  para
construção dos berços 301 e 302 e
ampliação do 201 e 202.

Ampliar a capacidade de  movimentação de carga
geral e de contêineres.
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Porto de Santarém

Ampliação de capacidade articula-se
com projetos rodoviários e

hidroviários

Iniciativa privada manifesta interesse
em arrendar instalações

Fonte de Recursos

O Porto de Santarém, situado à margem
direita do rio Tapajós, foi construído para
atender a demanda da produção
agropecuária e ao extrativismo da região.
A obra proposta de ampliação do píer tem
por objetivo adequá-lo para a exportação de
grãos, notadamente a soja e o milho. Esse
projeto articula-se com a pavimentação da
rodovia BR-163-Cuibá/Santarêm, que está
entre as metas prioritárias do Ministério dos
Transportes, e com a implantação da
Hidrovia Tapajós – Telles – Pires.
Os dolfins já construídos no píer servirão
para atracação de navios e para suporte dos
equipamentos de carregamento de navios.
O projeto leva em conta as demandas das
empresas exportadoras que se manifestaram
interessadas no arrendamento de instalações
especializadas para a instalação de silos de
armazenagem, como CARGILL, HERMASA,
OLVEPAR e CAROLINA SEMENTES.
É, pois, obra da maior importância para a
economia da região, com expressivo reflexo
na pauta nacional de exportação, em virtude
de fretes dos produtos no mercado
internacional, pela maior proximidade de
Santarém aos grandes mercados
consumidores.
Os recursos a serem alocados pelo Tesouro
nacional tem as justificativas seguintes:

Porto de Santarém  - Projeto nº 26.784.0236.3334-0001
Item Investimento Justificativa
01 Continuação da obra de

adequação das instalações
portuárias de Santarém.

Necessidade de melhorar a infra estrutura de
atendimento de navios, adequando-a para a
movimentação de granéis sólidos (grãos e insumos
agrícolas), atendendo à demanda por um elo de
integração da hidrovia amazônica com as novas
fronteiras agrícolas do nordeste do estado de Mato
Grosso do Sul e oeste do estado do Pará.

02 Aquisição de defensas Proteger as estruturas de atracação de navios no píer
nº 1 e facilitar a atracação de navios.
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Porto de Macapá

Instalação da ZLCMS criou novas
demandas de movimentação de

cargas

O porto dispõe de pátio de
contêineres

Fonte de recursos – Tesouro
Nacional

O porto de Macapá, localizado no Município
de Santana, no estado do Amapá, faz parte
do patrimônio da Companhia Docas do Pará
– CDP.
Possui, atualmente, apenas um berço de
atracação, constituído de cais com extensão
de 200m, o qual vem sendo insuficiente para
atender ás demandas.
A instalação da ALCMS – Área de Livre
Comércio de Macapá e Santana, aumentou a
movimentação de carga geral no porto, o que
levou o governo federal a investir na
construção de pátio para contêineres, com
16.000m2 de área, devidamente equipado
com empilhadeiras especiais “reach stacker”
e guindaste multiuso, e capacidade estática
de estocagem de 900 unidades equivalentes
de 20 pés.
A ampliação do cais com a construção de
novo píer, com 260m de extensão e 21,5m
de largura, irá permitir a atracação
simultânea de dois navios, permitindo que
quando o cais esteja ocupado com o
carregamento de cavacos de madeira,–
operação que dura, em média, cinco dias, os
navios com carga geral tenham, também,
condições de descarregar os contêineres
destinados a Zona de Livre Comércio.
Os recursos alocados são justificados no
quadro a seguir.

Porto de Macapá - Projeto nº 26.784.0238.3332-0001
Item Investimento Justificativa
01 Complementação 2ª etapa da obra

de ampliação do porto de Macapá.
Aumento de capacidade operacional do porto para
atender ao tráfego de contêineres.

02 Aquisição de defensas. Proteger as estruturas de atracação de navios no
berço nº 1 e facilitar a atracação de navios.

03 Instalação do sistema de
iluminação do píer nº 2

Dotar o píer nº 2 de iluminação adequada para
movimentação de carga.
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Belém e Terminal de Miramar

Fonte de Recursos

Os investimentos programados para o porto
de Belém e Terminal Petroquímico de
Miramar referem-se, basicamente, a obras
de manutenção, como a continuação da
dragagem do canal de acesso, recuperação
de instalações hidráulicas de suprimento de
água, da infra estrutura operacional, entre
outras, não sendo previstos investimentos
para aumento da capacidade operacional
Os investimentos serão realizados com
recursos próprios, como mostra o quadro a
seguir:

Porto de Belém e Terminal Petroquímico de Miramar

Item Investimento Justificativa

01 Continuação das obras de
substituição da rede geral de
suprimento de água potável do porto
de Belém

Restabelecer as condições de suprimento de água
potável aos navios e outros usuários do porto, tendo
em vista a situação atual das canalizações existente,
com vida útil esgotada.

02 Continuação da recuperação de
guindastes de pórtico e nivelamento
dos trilhos de apoio aos guindastes.

Restabelecer as condições operacionais dos
guindastes, melhorando o atendimento aos usuários.

03 Continuação da recuperação da área
de pavimentação do cais.

Facilitar o fluxo de veículos e equipamentos de cargas
nas áreas operacionais.

04 Continuação da dragagem do canal
de acesso ao porto de Belém

Proporcionar a facilitar a plena navegabilidade dos
navios de carga ao longo do cais do porto e do
Terminal Petroquímico de Miramar.

05 Continuação da reforma e
recuperação estrutural das estacas
do píer nº1 do Terminal
Petroquímico de Miramar

Assegurar  condições operacionais satisfatórias e
seguras aos usuários do terminal.

06 Recuperação e reparos na
superestrutura do píer nº2 do
Terminal Petroquímico de Miramar

Corrigir as fissuras e rachaduras existentes no píer
nº2, de modo a atender aos requisitos de segurança e
eficiência operacional.

07 Reforma geral de guindastes
elétricos.

Manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos
do porto, com o objetivo de facilitar as operações de
embarque e desembarque de cargas do navios.

08 Aquisição de móveis em geral,
máquinas e equipamentos.

Necessidade de novos equipamentos para o
desenvolvimento operacional do porto.

09 Continuação da ampliação da rede
lógica e upgrade, aquisição de
equipamentos de informática.

Necessidade de novos equipamentos para o
desenvolvimento de sistemas de informatização.
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Projeto de Revitalização do
Porto de Belém - REVAP

Programa de Arrendamento de
Instalações

Base de distribuição de
combustíveis em Miramar

No segundo semestre de 2001 deverá ser
definido o Planejamento Estratégico do
REVAP/Belém, aprovado pelo CAP, como
conseqüência do Plano de
Desenvolvimento e Zoneamento do Porto.
No mencionado plano, as atuais
instalações portuárias de Belém serão
direcionadas para projetos de revitalização
urbana.
Está programada a destinação de cerca de
4,43 mil m2, pretendida pelo Governo do
Estado do Pará para complementar a
Estação das Docas. Referida área abrange
o Armazém 4 e adjacências, devendo
servir ao estacionamento de veículos
daquele projeto, estimando-se que serão
investidos pelo interessado cerca de 10
milhões de reais.

Dando continuidade ao Programa de
Modernização dos Portos Brasileiros,
deverão entrar em processo de
arrendamento instalações existentes nos
diversos portos organizados administrados
pela CDP.
No Terminal Petroquímico de Miramar está
prevista o arrendamento da Base no
Terminal de Inflamáveis, destinada à
movimentação, armazenamento e
distribuição de derivados de petróleo,
constituindo-se, na prática, a renovação do
arrendamento de áreas cujos contratos
expiraram em 2000.
Os interessados nessas áreas, onde já
estão instaladas, são as empresas
PETROBRÁS, BR Distribuidora, SHELL,
SABBÁ, TEXACO, ESSO, IPIRANGA,
NOVOGÁS e PARAGÁS, as quais deverão
investir cerca de 12 milhões de reais.
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Santarém

Vila do Conde e Macapá

São disponibilizadas para arrendamento as
seguintes instalações portuárias em
Santarém;
1. Terminal retroportuário para

movimentação e armazenagem de
grãos e fertilizantes, em três áreas
distintas, com 23.000 m2, 96.790 m2 e
75.000 m2, respectivamente;

2. Bases de inflamáveis, com áreas de
35.696 m2 e duas outras de 8.450 m2

cada, destinadas à movimentação,
armazenamento e distribuição de
derivados de petróleo, cujos
interessados são as empresas
Shell/Sabbá, Equatorial Ltda e Fogás.

Em Vila do Conde, o programa prevê, para
2001, o arrendamento de área de
13.500m2 destinada a armazenagem de
carga para exportação, cuja interessada é
a empresa Pará Pigmentos S/A. e, em
Macapá, estão disponíveis o Armazém e o
Pátio Pavimentado para Contêineres, com
área total de 20.000 m2.

As figuras nas páginas seguintes mostram
os programas de arrendamentos a serem
efetivados em cada um dos portos
organizados sob administração da CDP.
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Capacitação e
desenvolvimento de pessoas

Assistência Odontológica aos
empregados

Treinamentos especializados do
PREPON 2001 da FEMAR

As ações programadas para o
desenvolvimento humano da empresa
abrangem desde a ampliação da
assistência médica e social, visando a
proteção da saúde e integridade do
trabalhador portuário até a capacitação e
requalificação das pessoas.

Entre essas atividades, são destacadas:
1.  Prestação de assistência odontológica aos

empregados;
2. Realização de cursos especializados;
3. Treinamento em relações humanas para a

Guarda Portuária;
4. Realização do XVI ENEP – Encontro

Nacional de Entidades Portuárias.
5. Realização da Semana da Cidadania dos

Portuários;

Os treinamentos especializados já estão
previstos no calendário anual de cursos –
PREPON 2001 da FEMAR abrangendo
sete módulos, a saber:
Ø Introdução ao Shipping, com 20 horas/

aula,
Ø Transporte Marítimo, com 12

horas/aula;
Ø Comércio Marítimo, com 18 horas/aula;
Ø Seguro marítimo, com 16 horas/aula;
Ø Direito Marítimo, com 12 horas/aula;
Ø Transporte e Manuseio de Cargas

Perigosas, com 12 horas/aula;
Ø Introdução aos Conceitos de Meio

Ambiente, com 14 horas/aula.

Considerado o principal fórum do setor
portuário nacional, O ENEP, terá como
objetivo discutir a política de privatização
aplicada no país, a implantação das
autoridades portuárias e as conseqüentes
transformações ocorridas nos portos, além
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Semana da Cidadania dos
Portuários

Implantação de Sistema de
Acompanhamento de Desempenho

Operacional

de proporcionar aos participantes o
intercâmbio de informações e experiências
no setor.
O evento ocorrerá nos dias 14 a 16 de
março, na Estação das Docas.

A Semana da Cidadania vem tornando-se
tradicional e cada vez mais prestigiada
pela participação da comunidade portuária
e outros setores da sociedade.
A III Semana deverá ocorrer, em 2001,
novamente no mês de maio, com o tema
“Conheça a sua empresa”, o qual tem
como objetivo a exposição das atividades
da empresa em cada setor, para
possibilitar a compreensão do processo de
transformações que vem sofrendo o setor
portuário brasileiro e facilitar a visão geral
da empresa.
O intuito maior será a dinamização das
atividades e incentivar a auto estima.
A abertura do evento constará de exposiçã
e debate sobre a Lei de Modernização dos
Portos.

A programação de aperfeiçoamento da
gestão operacional dos portos sob a
responsabilidade da empresa prevê a
implantação do Sistema de
Acompanhamento de Desempenho
Portuário, através de indicadores apurados
mensalmente, os quais servirão para
orientar as ações de médio e longo prazos,
constituindo-se no primeiro passo para que
seja introduzido o Sistema de Informações
Gerenciais.
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T Í T U L O S 2000 1999
(R$) (R$)

RECEITA OPERACIONAL 33.239.486,40 27.709.850,00
Receita Bruta da Operação Portuária 28.648.242,05 25.895.816,25
Subvenções para Custeio 4.591.244,35 1.814.033,75

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (ISS,COFINS,PASEP) 1.919.589,54 1.693.597,79

RECEITA LÍQUIDA DA OPERAÇÃO PORTUÁRIA 31.319.896,86 26.016.252,21
CUSTO DAS OPERAÇÕES PORTUÁRIAS 21.470.936,75 18.512.362,44

RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 9.848.960,11 7.503.889,77
DESPESAS OPERACIONAIS COMPLEMENTARES 12.129.928,59 9.001.838,14

Despesas Administrativas 11.280.040,54 8.458.859,34
Depreciações e Amortizações 612.226,85 500.348,21
Outras Provisões 237.661,20 42.630,59

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 2.977.126,15 3.189.129,01
Receita Patrimonial 1.602.569,91 1.247.591,61
Receita Financeira Líquida 1.374.556,24 1.941.537,40

VARIAÇÕES MONETÁRIAS PASSIVAS 1.317.488,49 2.206.079,48
VARIAÇÕES MONETÁRIAS ATIVAS 64.788,47 76.126,57
RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO (556.542,35) (438.772,27)
RECEITAS (DESPESAS) NÃO OPERACIONAIS 810.877,96 217.743,00

Receitas 829.414,91 230.539,40
Despesas 18.536,95 12.796,40

REVERSÃO DE PROVISÃO 62.044,29 991.636,17
RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DO IR/CONTR.SOCIAL 316.379,90 770.606,90
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 180.727,25 49.118,28
IMPOSTO DE RENDA 1.080.761,19 594.410,00
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (945.108,54) 127.078,62

Lucro/Prejuízo por Ação (0,00005) 0,00007
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T Í T U L O S 2000 1999
(R$) (R$)

1 - ORIGENS DE RECURSOS
Lucro(Prejuízo) Líquido do Exercício (945.108,54) 127.078,62
Depreciação e Amortização do Exercício 7.897.892,88 6.657.881,38
Resultado Exercícios Futuros 4.079.002,02 (28.505,58)
Baixa do Imobilizado 605,22 12.824,66
Atualização Créditos de Acionistas - 318,39
Aumento Capital 12.304.951,99 -

______________ ______________
TOTAL DAS ORIGENS 23.337.343,57 6.769.597,47
2 - APLICAÇÕES DE RECURSOS

Transf.p/Passivo Circulante Créditos Acionistas - 430.993,11
Aumento do Ativo Realizável a Longo Prazo 4.126.898,87 6.303,27
Aumento do Imobilizado 2.292.689,49 5.166.797,27
Ajustes Exercícios Anteriores 205.166,40 3.230.777,68
Dividendos Propostos - 31.769,66
Redução do Exígivel a Longo Prazo 1.890.170,09 5.977.334,36
Aumento do Diferido 4.047.920,68 0,00

_____________ _____________
TOTAL DAS APLICAÇÕES 12.562.845,53 14.843.975,35
3 - REDUÇAO/AUMENTO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO (1-2) 10.774.498,04 (8.074.377,88)

4 - VARIAÇÃO DO CAPITAL CIRCULANTE 31/12/2000 31/12/1999 VARIAÇÃO
Ativo Circulante 28.103.862,49 25.429.538,03 2.674.324,46
Passivo Circulante 11.890.921,35 19.991.094,93 (8.100.173,58)

______________ ______________ ______________
Redução/Aumento Capital Circulante 16.212.941,14 5.438.443,10 10.774.498,04
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COMPANHIA DOCAS DO PARÁ - CDP

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2000 E 1999

(EM REAIS )

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A Companhia Docas do Pará - CDP é uma Sociedade de Economia Mista, de capital autorizado,
vinculada diretamente ao Ministério dos Transportes, com sede e foro na cidade de Belém, capital do estado do
Pará, com prazo de duração indeterminado.

A CDP tem por objeto social realizar, em harmonia com os planos e programas do Ministério dos
Transportes, a administração e exploração comercial dos portos organizados e demais instalações portuárias do
Estado do Pará. E por força do Convênio Nº 003/90-SNT/DNTA e seus Termos Aditivos, executar a supervisão
administrativa das Hidrovias da Amazônia Oriental (AHIMOR) e da Tocantins e Araguaia (AHITAR), sediadas
nas cidades de Belém e Goiânia, respectivamente.

NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS:

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas observados os critérios definidos na Lei nº 6.404/76 e
Normas Complementares pertinentes.

NOTA 3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) As aplicações financeiras da CDP foram feitas em Fundo de Curto Prazo de conformidade com a
Resolução BACEN Nº 2.108 demonstradas ao custo de aquisição, atualizadas e acrescidas dos rendimentos
apropriados pró-rata até 31 de dezembro 2000;

b) Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis em prazos inferiores a 365 dias são apresentados como
circulantes;

c) O estoque é avaliado ao custo médio de aquisição, que não excede ao valor de mercado;

d) Os investimentos são demonstrados ao custo de aquisição, acrescidos da correção monetária até
dezembro de 1995;

e) O imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição ou construção, acrescido da correção monetária
até dezembro de 1995, menos a depreciação, sendo os percentuais de depreciação aplicados pelo método linear.
As principais taxas anuais utilizadas são: edificações (4%), atracadouros (5,46%), máquinas especializadas
(10%), veículos (20%), móveis e utensílios (10%), cais e anexos (1,43%), instalações (5%), arruamentos e áreas
pavimentadas (6,67%) e acesso ferroviários (3,30%).

     As taxas de depreciação dos bens específicos foram aplicadas de acordo com a vida útil estimada
dos bens, alguns específicos da operação portuária, bem como, de conformidade com o regulamento do
Imposto de Renda.

f) Atualização monetária de ativos e passivos indexados como contrapartida em receitas e despesas
financeiras a título de variações monetárias;
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g) Os ativos circulantes e a longo prazo, quando aplicáveis, são reduzidos, mediante provisão aos seus
valores prováveis de realização;

h) Por força da Lei Nº 8.200/91, Decreto Nº 332/91 e a Instrução Normativa Nº 114/91, da Secretaria da
Receita Federal, foi efetuada a Correção Monetária Complementar, correspondente ao diferencial IPC/BTNF,
cujo resultado, saldo credor, é tratado como lucro inflacionário, a partir do Balanço de 1993; e

i) As causas trabalhistas, no valor de R$ 5.312.503,99, refere-se a provisão para cobrir as possíveis
perdas relacionadas com as ações movidas contra a empresa.

NOTA 4 - CONVÊNIOS

Foi celebrado com a União, por intermédio do Departamento Nacional de Transportes Aquaviários -
DNTA, com a interveniência da Empresa de Portos do Brasil S.A. - PORTOBRAS, órgãos extintos, o Convênio
de Descentralização de Serviços Hidroviários Nº 003/90, de 19 de novembro de 1990, que transferiu para a CDP a
responsabilidade gerencial da Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental - AHIMOR e Administração
das Hidrovias do Tocantins e Araguaia - AHITAR, a partir de 1 de dezembro de 1990, com prazo de duração de
01(hum) ano.

A CDP, registrou em seus Ativos e Passivos  os direitos e obrigações que se encontravam registrados
na AHIMOR e na AHITAR em 30 de novembro de 1990 e o Ativo Permanente em conta de compensação, como
de responsabilidade por valores de terceiros.

Em 16 de janeiro de 1991, foi assinado o Primeiro Termo Aditivo ao Convênio 003/90 - SNT/DNTA, o
qual vem sendo prorrogado. Sua última alteração foi realizada através do sétimo Termo Aditivo de 15 de
dezembro de 1999 que estendeu o prazo do convênio até 31 de dezembro de 2003.

NOTA 5 - DEVEDORES POR CONVÊNIO

Esses valores registrados em contas a receber da União, correspondem aos repasses efetuados pela
CDP, para cobertura das despesas correntes com essas unidades, nos termos do Convênio Nº 003/90
SNT/DNTA, e seus Termos Aditivos, não ressarcidos até 31.12.00.

UNIDADES 2000 1999

AHIMOR 1.722.361,94   253.261,40

AHITAR   503.892,90   343.747,31

NOTA 6 – REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

                           Créditos Diversos correspondem a valores de contribuições ao INSS, objeto de ação judicial, cuja
compensação esta sendo pleiteada.
                            Até que a sentença seja prolatada, a contrapartida está registrada em Receitas Diferidas .
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NOTA 7 – COMPOSIÇÃO DO ATIVO PERMANENTE

O Ativo Permanente apresenta a seguinte composição:

1 – INVESTIMENTOS Valor Corrigido
Participação Outras Sociedades 114.847,97

Incentivos Fiscais  18.944,30

TOTAL 133.792,27

2 – IMOBILIZADO Valor Corrigido
Depreciação
Amortização Valor Líquido

BENS MÓVEIS

Móveis e Utensílios      926.369,58     682.792,88       243.576,70

Veículos      225.694,68      197.466,44        28.228,24

Máquinas e Equipamentos 10.748.580,99   5.263.598,43  5.484.982,56

BENS IMÓVEIS

Edifícios e Prédios Diversos 33.455.085,48 16.155.766,35            17.299.319,13

Obras 30.026.414,58      598.417,19 29.427.997,39

Bens de Natureza Industrial 116.424.086,26 44.489.986,08 71.934.100,18

Imobilizações em Curso 938.431,65 -   938.431,65

TOTAL  192.744.663,22  67.388.027,37 125.356.635,85

3 – DIFERIDO Valor Corrigido
Depreciação
Amortização

Valor Líquido

Dragagem do Canal de Acesso 4.047.920,68 1.861.666,74 2.186.253,94

NOTA 8 - DESPESAS E RECEITAS (CONVÊNIO 003/90 SNT/DNTA)

Em 2000 as despesas de custeio das unidades conveniadas, AHIMOR e AHITAR, foram
contabilizadas como despesas operacionais, enquanto os valores ressarcidos pela União, foram contabilizados
como receitas de subvenções.

NOTA 9 - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

O saldo  de R$ 1.610.784,17, registrado em parcelamento de encargos/tributos corresponde as parcelas
vencíveis a longo prazo, da dívida para com o PORTUS.

NOTA 10 - SEGUROS
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A CDP mantém apólice de seguros em montante suficiente para a cobertura do seu Edifício Sede e
bens móveis nele existentes, em caso de incêndio. Adicionalmente, os veículos estão segurados contra roubo e
responsabilidade civil.

NOTA 11 - RESULTADO

Consolidando os resultados do exercício das unidades conveniadas, houve o seguinte reflexo nas
demonstrações contábeis da CDP, no exercício de 2000 e de 1999.

UNIDADE 2000 1999
CDP (1.469.862,06) 468.733,17

HIMOR 239.720,01 (140.176,90)

AHITAR 285.033,51 (201.477,65)

T O T A L ( 945.108,54 ) 127.078,62

NOTA 12 - PATRIMÔNIO LIQUIDO

            12.1 - CAPITAL SOCIAL

O capital social de R$ 199.276.172,03, em  31 de dezembro de 2000,  é  representado   por  1.871.401.447
ações, sem valor nominal, sendo 935.700.723 ações  ordinárias e 935.700.724 ações preferenciais, ambas espécies
nominativas e de classe única. As ações preferenciais, sem direito a voto são inconversíveis em  ordinárias,
porém asseguram a seus detentores prioridade no caso de reembolso de capital e na distribuição do dividendo
obrigatório.

     12.2 - AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Os  ajustes de exercícios anteriores, decorrem basicamente do aprimoramento das práticas contábeis,
estando assim sumariados:

                  Ajustes de Receitas 37.750,79
                  Reclassificação de Despesas (34.473,13)
                  Ajustes de Depreciação (208.444,06)

T O T A L (205.166,40)

NOTA 13 - REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES E EMPREGADOS

Na forma do Art. 3º do Decreto Nº 95524, de 21 de dezembro de 1987, foram registrados os seguintes
valores como maior e menor remuneração pagas aos administradores e empregados com base em 31 de
dezembro de 2000 e 1999.

REMUNERAÇÃO 2000 1999
Administradores

Maior 6.920,74 6.400,00

Menor 6.920,74 6.400,00
Empregados

Maior 5.767,29 5.624,84
Menor 497,82   359,84

Valor Médio 1.653,09 1.293,33
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OUTRAS
DEMONSTRAÇÕES

Orçamento de Investimento

Síntese da Programação

Estão apresentados, a seguir, os
demonstrativos:
- acompanhamento da execução

orçamentária;
- fiscalização e controle dos órgão de

previdência privada;
- financiamentos com recursos externos;
- Sindicâncias, processos e diligências;
- Auditorias.

A lei nº 9.969, de 11/05/00, fixou em até
R$9.750mil os dispêndios do orçamento de
investimento da Companhia Docas do Pará
- CDP para o exercício 2000, dos quais
R$6.550mil provenientes do Tesouro e
R$3.200mil provenientes de geração
própria.  Esse montante elevou-se para
R$10.173mil em razão de créditos
provenientes de saldos de exercício
anterior, no valor total de R$423mil,
conforme Dec. 3.689, de 19/12/00.
Entretanto, somente foram disponibilizados
38,5% do montante de recursos de
Tesouro, resultando no Programa de
Dispêndios Globais de apenas R$ 6.173 mil,
os quais correspondendo a cerca de 60,7%
dos recursos totais.
O quadro seguinte registra a seguinte
posição até o mês de dezembro/2000,
comparativamente, dos investimentos
autorizados no orçamento aprovado atual,
no disponível e nos Programas de
Dispêndios Globais – PDG.
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R$ mil

Fontes Aprovado
Atual (A)

Limites
PDG ( B )

Disponível
(C)

B/A
%

Recursos do Tesouro 6.550 2.550 2.550 38,9

Saldo de exercício
Anterior

423 423 423 100,0

Geração Própria 3.200 3.200 3.200 100,0

TOTAL 10.173 6.173 6.173 60,7

Síntese da Execução

A execução total do orçamento de
Investimento/2000 somou, até o final do ano,
R$2.417mil, dos quais R$164mil
provenientes de recursos do tesouro,
R$1.830mil provenientes de geração própria
e R$423mil proveniente de saldo de
exercício anterior, correspondente a 39,1%
do Disponível (R$6.173mil) e a 23,8% da
dotação atual aprovada (R$10.173mil),
conforme o detalhamento a seguir

R$ mil

Fontes Aprovado
Atual (A)

Disponível
(B)

Executado
(C)

B/A
%

C/b
&

Recursos do
Tesouro 6.550 2.550 164 2,5 6,4

Saldo de
exercício
Anterior

423 423 423 100,0 100,0

Geração Própria 3.200 3.200 1.830 57,2 57,2

TOTAL 10.173 6.173 2.417 23,8 39,1

Programa Físico de Execução

Atraso no repasse ocasionou atraso
na execução dos investimentos

No que se refere às ações físicas
executadas com recursos do Tesouro, a
CDP conseguiu realizar apenas 6,4% do
limite repassado ou disponível de
R$2.550mil, por ter ocorrido esse repasse,
na sua totalidade, na 2ª quinzena de
setembro/2000, coincidindo com o início da
elevação da cota das águas dos rios da
Região e motivando novas avaliações nos
prazos estabelecidos para as licitações
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Demonstrativo da Execução
Orçamentária

correspondentes.
Como resultado, os contratos de execução
foram  assinados somente a partir do mês de
dezembro/2000, não havendo tempo
suficiente para realização de grande parte
das obras programadas. Mesmo assim, no
exercício de 2000, a CDP manteve a
continuidade dos projetos e obras não
concluídos no exercício anterior, ao lado de
alguns dos novos projetos.
 A demonstração da execução orçamentária,
definida no Programa de Dispêndios Globais
-PDG e no orçamento de investimentos está
mostrada na tabela seguinte..

Valores em R$ 1,00
Programado Realizado % Realização

Usos: 32.955.127 25.742.302 78,1

Dispêndios de Capital 10.173.381 2.416.649 23,8

- Investimentos 10.173.381 2.416.649 23,8

- Outros Dispêndios de Capital

Dispêndios Correntes 22.781.746 23.325.653 102,4

- Pessoal e Encargos 9.683.867 10.863.078 112,2

- Materiais e Produtos 1.043.896 1.044.562 100,1

- Serviços de Terceiros 8.090.071 7.902.651 97,7

- Utilidades e Serviços 1.091.462 1.105.991 101,3

- Tributos e Encargos Parafiscais 2.594.518 2.116.728 81,6

- Demais Dispêndios Correntes 277.932 292.643 105,3

Fontes: 32.455.225 31.783.617 97,9

Receitas 29.905.225 31.620.163 105,7

- Receita Operacional 26.908.389 28.648.242 106,5

- Receita não Operacional 2.996.836 2.971.921 99,2

Recursos p/ Aumento de Capital 2.550.000 163.454 6,4

Variação do Disponível -529.389 -4.097.800 774,1

Variação do Cap. de Giro 1.029.291 -1.943.515 -188,8

Total Líquido dos Recursos 32.955.127 25.742.302 78,1
Ref.: Lei nº 9.969, de 11/05/00, Dec. nº 3.359, de 07/02/00, Lei nº 10.076, de 18/12/00, Dec. nº
3.689, de 19/12/00.
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 Fiscalização e Controle de
Órgãos de Previdência Privada

A Companhia Docas do Pará – CDP exerce,
como patrocinadora, a fiscalização e
controle sobre o Instituto de Seguridade
Social PORTUS, seja no que se refere aos
seus próprios empregados, seja para os
pertencentes às entidades supervisionadas
por convênio (AHIMOR e AHITAR), através
da verificação bimestral de suas contas, nas
reuniões do Conselho Curador, no qual
dispõe de assento com direito a voto.
As tabelas seguintes mostram a
discriminação mensal  das contribuições
pagas pelos empregados participantes dos
planos de benefícios e pela patrocinadora.

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ
Instituto de Seguridade Social PORTUS

Demonstrativo de Contribuições
Ano de 2000

Valores em Reais R$

Mês
Valor da

Folha Bruta

Contribuição
Patronal -
15,271%

Contribuição
dos

Empregados
Empréstimos Total Pago Parcela-

mento

Janeiro 334.897,83 51.142,00 18.596,20 14.068,75 83.806,95 15.462,23

Fevereiro 331.982,27 50.696,81 18.012,69 14.015,10 82.724,60 15.327,63

Março 317.492,83 48.484,11 16.609,37 16.546,95 81.640,43 14.658,64

Abril 326.525,89 49.863,54 17.351,41 18.020,74 85.235,69 15.075,70

Maio 328.142,86 50.110,47 17.755,15 17.614,39 85.480,01 15.150,36

Junho 337.044,20 51.469,80 17.793,65 17.399,30 86.662,75 15.561,33

Julho 381.220,08 58.215,87 22.553,81 18.264,58 99.034,26 17.600,93

Agosto 363.149,87 55.456,39 21.013,55 18.409,90 94.879,84 16.766,63

Setembro 379.757,78 57.992,58 22.413,83 18.174,95 98.581,36 17.533,42

Outubro 388.176,63 59.277,79 23.303,14 18.120,42 100.701,35 17.921,98

Novembro 372.995,16 56.959,86 21.963,18 17.689,84 96.612,88 17.221,19

13º Salário 362.172,50 38.645,13 21.983,54 0,00 60.628,67 0,00

Dezembro 392.451,58 42.606,11 26.393,26 17.918,76 86.918,13 18.119,49

Dez. Assist. 0,00 4.021,99 0,00 0,00 4.021,99 0,00

13o Sal. Assist 0,00 4.147,72 0,00 0,00 4.147,72 0,00

Total 4.616.009,48 674.942,45 239.349,52 188.324,92 1.102.616,89 196.399,53

Total Geral 1.299.016,42

Obs: O mês de dezembro foi descontado conforme emenda constitucional nº 20 de 15/12/2000
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COMPANHIA DOCAS DO PARÁ
Administração das Hidrovias do Tocantins e Araguaia –AHITAR

Instituto de Seguridade Social PORTUS
Demonstrativo de Contribuições

Ano de 2000
Valores em Reais R$

Mês Valor da Folha
Bruta

Contribuição
Patronal

Contribuição
Empregados

Empréstimos Total

Janeiro 24.005,83  3.665,94 1.472,14 141,84 5.279,92

Fevereiro 23.318,69  3.561,01 1.424,08  356,50  5.341,59

Março  23.860,77  3.643,80  1.395,12 1.749,46 6.788,38

Abril 22.432,05  3.425,61 1.328,66 1.749,45  6.503,72

Maio 24.224,97  3.699,40 1.388,71 1.769,69 6.857,80

Junho  24.762,35  3.781,47 1.364,26 1.586,52  6.732,25

Julho  24.167,61 3.690,65 1.367,01 2.070,95 7.128,61

Agosto  22.469,84  3.431,38 1.282,24 1.666,92  6.380,54

Setembro 24.354,54 3.719,18 1.355,86 1.775,00  6.850,04

Outubro 26.737,28 4.083,45 1.532,21 1.805,97  7.421,63

Novembro 23.651,20 3.611,37 1.405,56 1.770,69 6.787,62

13º Salário  (1a

quinzena) 22.971,18 1.753,96  665,23 2.419,19

13º Salário  (2a

quinzena) Idem Anterior 829,26 665,14 1.494,40

Contr.  Patronal
s/ 13º Salário Idem Anterior 451,73  451,73

Dezembro ( 1º
quinzena ) 23.393,23 1.786,20 685,20 595,71  3.067,11

Dezembro ( 1º
quinzena ) Idem Anterior 853,95  1.018,11 1.872,06

Contr. Patronal s/
Dezembro Idem Anterior 460,03  460,03

Dezembro
Assistidos  421,50 421,50

Total  310.349,54 46.869,89  18.349,53 17.038,70 82.258,12
(*)A coluna Outros Valores Repassados pela Patrocinadora é constituída dos valores pertinentes

a parcelas referentes a funcionário demitido em Programa de Demissão Incentivada
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COMPANHIA DOCAS DO PARÁ
Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental –AHIMOR

Instituto de Seguridade Social PORTUS
Demonstrativo de Contribuições

Ano de 2000
Valores em Reais R$

Mês
Contribuição dos

Empregados Empréstimo Soma
Contribuição
Patronal (*)

Janeiro 486,29 421,85 908,14 1.631,67

Fevereiro 486,29 438,79 925,08 1.631,67

Março 486,29 453,73 940,02 1.631,67

Abril 486,29 461,51 947,80 1.631,67

Maio 486,29 569,10 1.055,39 1.631,67

Junho 486,29 569,10 1.055,39 1.631,67

Julho 486,29 569,10 1.055,39 1.631,67

Agosto 501,65 569,10 1.070,75 1.631,67

Setembro 493,36 569,10 1.062,46 1.636,04

Outubro 502,85 569,10 1.071,95 1.656,64

Novembro 502,26 461,51 963,77 1.674,79

13º Salário 502,26 502,26 1.674,79

Dezembro 627,86 461,53 1.089,39 996,39

Dez. Assist. 315,51

13o Sal. Assist 392,03

Total 6.534,27 6.113,52 12.647,79 21.399,55

Total Geral 34.047,34
(*) - Contribuição Patronal corresponde a 15,271% da Folha de Pagamento Bruta;
         O mês de dezembro foi descontado conforme emenda constitucional nº 20 de 15/12/2000

 Manifestação sobre a Prestação
de Contas do Instituto de

Seguridade Social PORTUS

Não é apresentada manifestação sobre a
prestação de contas do exercício de 2000 do
Instituto de Seguridade Social - PORTUS,
em virtude de não ter sido ela encaminhada
até o fechamento deste relatório.
Ademais, a Companhia Docas do Pará –
CDP foi instada pela Secretaria Federal de
Controle Interno do Ministério da Fazenda a
proceder auditoria, ante a possibilidade de
aplicação incorreta de recursos por parte do
citado Instituto. Esta auditoria deverá
ocorrer a partir do dia 08 de março do
corrente ano.
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Sindicâncias, Processos e
Diligências

No exercício de 2000, a Companhia Docas
do Pará - CDP instaurou as seguintes
sindicâncias

Ato de
Instauração

Objeto Andamento

Auto de
Sindicância nº
01/00, de 12/01/00.

Apuração dos fatos sobre incidentes
ocorridos no Porto de Vila do Conde,
envolvendo o rondante da Guarda
Portuária Claudionor Cirino da Silva.

Solução 02/00, de 27/03/00.

Dispensa do referido rondante por
justa causa.

Auto de
Sindicância  nº
02/00, de 20/06/00.

Apuração de responsabilidade sobre o
desaparecimento da 1ªvia, em branco,
da Nota Fiscal nº 3640, do Porto de
Vila do Conde.

Solução nº 06/00, de 27/10/00,
determinando:

1- Que a APOCON tomasse
providências com relação a
segurança ao acesso à sala de
Processamento de Dados do
Porto de Vila do Conde.

2- Arquivamento do processo.

Auto de
Sindicância nº
03/00, de 21/08/00.

Apuração de ocorrência de abandono
de posto localizado no Edifício Sede,
por dois guardas da CDP e um da
firma D.ROCHA SERVIÇOS DE
VIGILÂNCIA Ltda., ocorrido no dia
06/08/00.

Solução nº 05/00, de 27/10/00.

- Suspendeu por 10(dez) dias os
guardas portuários JOSE MARIA DOS
SANTOS e JOÃO GUALBERTO
ALVES REIS, por indisciplina no
desempenho de suas funções e
descumprimento das Normas de
Serviço da Guarda Portuária.

Auto de
Sindicância  nº
04/00, de 02/10/00.

Apuração de responsabilidade quanto
ao desaparecimento de 7(sete) sacos
de pimenta-do-reino no Porto de
Belém – Pa.

Em andamento.

Auto de
Sindicância nº
05/00.

Apuração de responsabilidade quanto
ao desaparecimento da arma calibre
38, de propriedade da CDP, ocorrido
no Portão nº 17, do Porto de Belém.

Em andamento.
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Processos e Diligências da
SECEX

A Secretaria de Controle Externo do Tribunal
de Contas da União no Estado do Pará –
SECEX/PA encaminhou à Companhia
Docas do Pará – CDP, em 2000, ofícios de
diversas naturezas, tendo a empresa
apresentado respostas conforme a seguir:

Processo/Ofício Natureza Resposta
Ofício nº 001/00-
SECEX-PA, ref. TC-
009.949/1999-2

Solicita elementos relativos ao Contrato nº 18/99,
celebrado entre CDP e Paulo Brígido Engenharia
Ltda.

Carta DIRPRE nº
39/00, de 31/01/00.

Ofícios nº 24, 25e
26/00- SECEX-PA,
ref. TC-
007.122/1999-3, de
20/01/00.

Solicita audiência no prazo de 15 dias, de razão de
justificativa com relação às
irregularidades/improbidades, relacionadas à
Prestação de Contas do exercício de 1998.

Carta DIRPRE nº
50/00, de 03/02/00.

Carta DIRPRE nº
077/00. De 17/02/00.

Ofício nº  91/00-
SECEX-PA, ref. TC-
450.227/1998-7.

Fixou em 15 dias o prazo para a CDP e a AHIMOR
adotarem as providências necessárias para
avaliação do contrato com a CONBRÁS.

Carta DIRPRE nº
109/00, de 01/03/00.

Ofício nº 003/00-
SECEX-AP, ref. TC-
066340/99.

Solicita cópia do Acervo Técnico de Jayme Mason. Carta DIRPRE nº
137/00, de 16/03/00.

Ofício nº 347/00-
SECEX-PA, ref. TC-
007.122/1999-3, de
17/05/00.

Determina que seja procedido “diligência” no prazo
de 15 dias para prestar informações adicionais
quanto a divida da ALUNORTE e quanto ao
cumprimento da recomendação do CONFIS
constante na ATA 327ª,  Reunião realizada em  29
e 30/01/98.

Carta DIRPRE nº
272/00, de 01/06/00.

Ofício nº 318/00-
SECEX-GO, ref. TC-
005.434/2000-3.

Solicita encaminhamento de todos os pagamentos
realizados pela AHITAR.

Carta – nº 220/00-
AHITAR, de
12/06/00.

Ofício nº 063/00-
SECEX-AP, ref. TC-
013.801/1999-6.

Acolhe as razões de justificativas dos
responsáveis, determinando o arquivamento dos
AUTOS.

Carta DIRPRE nº
469/00, de 18/09/00.

Ofício nº 718/00-
SECEX-PA, ref. TC-
010.349/2000-1.

Solicita encaminhamento de cópia do contrato
entre o Governo do Estado do Pará e a CDP,
objetivando a cessão das instalações da CDP para
o projeto Estação das Docas.

Carta DIRPRE nº
477/00, de 28/09/00.

Ofício nº 894/00-
SECEX-PA, de
12/12/00.

Comunica que o TCU por sua 2ª Câmara, decidiu
conhecer do recurso de reconsideração interposto
pela CDP, negando-lhe provimento, mantendo
inalterada a Decisão proferida pela 2ª Câmara nos
Autos do TC – 450.170/1996-9.

Carta DIRPRE nº
634/00, de 27/12/00.
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Processo
Administrativo – Disciplinar

No exercício de 2000, a Companhia Docas
do Pará – CDP instaurou o processo
administrativo – disciplinar a seguir
caracterizado:

Ato de Instauração Objeto Andamento

Processo Administrativo
Disciplinar nº 01/00, de
02/06/00.

Apuração dos fatos referidos no
Processo CDP nº 1145/99 (Ofício nº
772/GM/MT, de 20/05/99) –
Demissão de Nazilda Rodrigues
Pacheco.

Solução nº  04/00, de
11/07/00:

Processo arquivado
por perda de objeto.

Auditorias

As auditorias realizadas pela Gerência
Regional de Controle Interno no Pará, no
ano de 2000, são apresentadas,
resumidamente, no quadro demonstrativo
abaixo.
As providências necessárias para atender às
recomendações dos Órgãos de Controle
foram todas implementadas.

Processo/ Ofício Natureza Resposta
Ofício nº 274/GRCI/PA, ref.
Proc. nº 10280.001825/00/98.

Relatório nº 044831,

Encaminha uma via do Relatório de Auditoria nº
044831, relativo a prestação de Contas do
exercício de 1999.

Carta DIRPRE nº
38/00, de 31/07/00

Ofício nº 423/GRCI/PA, de
07/08/00.

Encaminha Parecer AUD/GRCI/PA, nº 002/00

Financiamentos com Recursos
Externos

Durante o exercício de 2000 a Companhia
Docas do Pará - CDP não se utilizou de
financiamentos com recursos externos
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